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Quadro 3. Documentos recuperados na Web of Science 

Autor(es) Título Revista Ano 

Olivas-Avila, Jose 
Alonso; Musi-Le-
chuga, Bertha; Guil-
len-Riquelme, Ale-
jandro; Castro, Angel 

Diferencias en la producción 
investigadora en tesis y artí-
culos de los profesores funcio-
narios de Psicología en Es-
paña en función del sexo. 

Anales de Psi-
cología/An-
nals of 
Psychology 

2012 

McLevey, John; 
McIlroy-Young, Reid 

Introducing metaknowledge: 
Software for computational 
research in information sci-
ence, network analysis, and 
science of science. 

Journal of In-
formetrics 

2017 

(Fonte: Dados de pesquisa, 2022) 

  
O artigo de Olivas-Avila, Musi-Lechunga, Guillen-Riquelme e 

Castro (2012) faz a análise não apenas de citações, mas também da pro-
dução dos professores de Psicologia na Espanha, e os artigos também 
são incluídos. A análise é focada nos indicadores de gênero e são feitas 
reflexões sobre o tema.  
 Já o trabalho de McLevey e McIlroy-Young (2017) utiliza ou-
tras fontes além de teses e dissertações e não realiza apenas a análise de 
citações. Em relação a gênero, na subseção 5.3, sob o título de “Estima-
tiva de gênero de (co-)autor e pesquisador” (Estimating (co-)author and 
researcher gender, no original), foram discutidas as limitações de se 
definir o gênero dos autores nos estudos métricos em softwares.  
 A divisão por países das Instituições onde os autores se encon-
tram ficou: dois para os Estados Unidos e Canadá; dois para o Brasil, 
dois para Espanha/México; um para Hong Kong; um para Gana; e um 
para Paquistão. Destaca-se que os únicos dois trabalhos brasileiros fo-
ram teses defendidas no Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal de São Carlos (PPGE/UFSCar), em São Paulo. 
  



Gráfico 1. Divisão por países 

 
(Fonte: Dados de pesquisa, 2022) 

  
Quanto ao gênero dos autores94, 12 são homens e cinco são mu-

lheres, mas não é possível inferir que há maior interesse dos homens 
pelo tema, pois a maioria dos trabalhos não possui o foco em gênero.  
  

 
94 Foi feita uma pesquisa com os nomes no Google para tentar descobrir os gêneros 

dos autores. Infelizmente, por ser uma informação muitas vezes de difícil acesso 
na internet, não se sabe se existe algum autor que não se identifique com o gênero 
atribuído neste trabalho. 

Brasil
2

Paquistão
1

Espanha/México
2
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1

Hong Kong
1
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Unidos/Canadá
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Gráfico 2. Gênero dos autores 

 
(Fonte: Dados de pesquisa, 2022) 

 
Em relação ao período das publicações, oito são de 2011 para 

frente, e apenas um é de 1999. Isso pode ser um indicativo de maior 
interesse na temática nos dias de hoje. Não foi definida uma delimitação 
temporal no levantamento porque a pesquisa já gerou poucos resulta-
dos, portanto não se considerou necessário. 
  

Feminino
29%

Masculino
71%
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Com essa pesquisa, nota-se a escassez de estudos de citação em 
teses e dissertações em relação a gênero, em âmbito nacional e interna-
cional, dado que uma pesquisa em quatro bases recuperou apenas nove 
documentos.  

Embora os resultados tenham sido limitados, atingiu-se o obje-
tivo proposto, pois, com a leitura dos nove trabalhos, recuperados no 
levantamento realizado nas principais bases nacionais e internacionais, 
percebeu-se a relevância de se realizar a análise de citações por gênero 
em teses e dissertações, pois mostrou ser um tema pouco abordado, ape-
nas brevemente mencionado e refletido.  

Por fim, é muito “[...] importante entender o quanto autores ho-
mens e mulheres estão contribuindo para o desenvolvimento da base 
teórica e de conhecimento de um campo” (BUTTLAR, 1999, p. 228), 
principalmente nos estágios iniciais da vida acadêmica de um pesqui-
sador. O trabalho de investigar se as mulheres têm visibilidade por meio 
da análise de citações na dissertação a ser defendida em 2023 será muito 
importante para compreender a comunidade da Ciência da Informação 
e pensar numa nova identidade. 
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Resumo: O presente trabalho apresentará as reflexões sobre o fazer 
ético do arquivista em relação ao papel social dos arquivos frente à jus-
tiça social. A presente discussão integra reflexão realizada em processo 
doutoral de temática análoga e seu desenvolvimento metodológico foi 
realizado por meio de revisão de literatura assentada em autores que 
discutem a relação entre arquivos e justiça social. As ações éticas do 
arquivista imbuído de consciência sobre seu acionamento para a justiça 
precisam direcionar-se à sua função social com acesso igualitário à in-
formação, às ações de accountability, às reparações de desigualdades, à 
transparência pública e à representação da diversidade social nos docu-
mentos arquivísticos. Entender que a justiça social é uma responsabili-
dade social dos arquivos coloca a nossa profissão em um lugar político. 
Portanto, compreendemos que a não valorização dos arquivos e o pre-
cário acesso informacional no nosso país são instrumentos de injustiça 
e de desigualdade social, sendo uma responsabilidade social dos arqui-
vistas atuar para minimizar esta precariedade. 
 
Palavras-Chave: Ética profissional; Arquivista; Justiça social. 
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Abstract: The present work will present the reflections on the ethical 
doing of the archivist in relation to the social role of the archives in the face 
of social justice. The present discussion integrates reflection carried out in 
a doctoral process with a similar theme and its methodological deve-
lopment was carried out through a literature review based on authors who 
discuss the relationship between archives and social justice. The ethical 
actions of the archivist, with awareness of their action for justice, need to 
be directed to their social function with equal access to information, with 
actions of accountability, reparations for inequalities, public transparency, 
and the representation of social diversity in archival documents. Unders-
tanding that social justice is a social responsibility of archives puts our pro-
fession in a political place. Therefore, we understand that the lack of ap-
preciation of archives and the precarious access to information in our 
country are instruments of injustice and social inequality, and it is a social 
responsibility of archivists to act to minimize this precariousness. 
 
Keywords: Professional ethics; Archivist; Social justice. 
 

1. INTRODUÇÃO 

 presente trabalho aborda o acionamento da justiça so-
cial sob a perspectiva da ética do arquivista. Nossa in-
tenção é a de discutir o tema da justiça social e sua vin-

culação com a atividade profissional do arquivista. 
O entendimento da ética profissional aplica aplicada ao arqui-

vista com o qual trabalhamos é o seguinte: 
A ética profissional pressupõe ações, escolhas e 
condutas no âmbito da profissão. Entretanto, cada 
ser humano é um ser único e sua conduta na pro-
fissão está também ligada aos valores que este es-
colhe ter em outras esferas de sua vida e ao seu 
caráter. Assim sendo, o norte do por que agir eti-
camente na profissão é o cumprimento de sua fun-
ção social. Equilibrar política institucional, 

O 
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sociedade, doadores de acervo, restrições de 
acesso, privacidade, direito autoral, intervenções 
nos documentos e necessidades dos usuários não 
é uma tarefa fácil e tampouco ausente de dilemas; 
requer reflexão e ação consciente. Percebemos 
que, na Arquivologia, o que há de significativo e 
merece uma discussão ética é a interação com o 
outro, a possibilidade de o arquivista mediar as-
pectos de justiça social, accountability e memória 
social (PANISSET; ASSIS, 2017, p.16). 
 

A perspectiva reconhece o arquivista como sujeito e sua subje-
tividade ao lidar com sujeitos distintos, com interesses muitas vezes di-
vergentes, o que pode colocar o profissional em situações fora de uma 
situação de conforto. 

Ao longo deste trabalho, pretendemos apresentar quais aspectos 
e dilemas estão envolvidos no trabalho do arquivista. Como pressuposto, 
temos que os documentos arquivísticos são a representação direta das ati-
vidades de organismos e indivíduos e, portanto, carregam em si a capa-
cidade de compreendermos diversos retratos da sociedade, sobre os quais 
pesam reflexões acerca das “vozes” predominantes e os “apagados”, as-
suntos que trazem à pauta arquivística questões sobre a justiça social. 

A presente discussão integra reflexão realizada em processo 
doutoral de temática análoga e seu desenvolvimento metodológico con-
tou com uma revisão de literatura assentada em autores que discutem a 
relação entre arquivos e justiça social. 

 

2. A JUSTIÇA SOCIAL E O FAZER ÉTICO DO ARQUIVISTA 

De acordo com o Dicionário de Política, de Bobbio, Matteucci 
e Pasquino, justiça é um conceito normativo e está “estreitamente ligado 
não apenas ao conceito de bem, mas ainda ao de direito, no sentido de 
direito legal e moral” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2015, 
p.661). De acordo com o filósofo Aristóteles: “Deve-se observar, a 
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respeito da justiça e da injustiça, com que tipo de ações elas se relacio-
nam e em que sentido a justiça é um meio-termo, e, entre os extremos, 
o ato justo é um meio-termo” (ARISTÓTELES, 2015, p.123). Aristóte-
les condiciona o entendimento de justiça à análise de uma ação e seus 
efeitos, de forma que, ao observar estes dois aspectos, seria possível 
classificá-la como justa ou injusta, sendo a justa a mais moderada em 
relação às suas consequências. 

Segundo este filósofo, justiça é a virtude perfeita, porque seu 
uso é feito com alteridade. Ele dá significado virtuoso à justiça na rela-
ção com o outro e reconhece que ser justo e virtuoso não é tarefa fácil. 

Por isso também a justiça parece ser às vezes a 
mais forte dentre as virtudes, e nem a “estrela 
da noite”, nem a estrela da manhã são assim ad-
miráveis. Digamos, tal como citado no provér-
bio: “Na justiça se encontra, em suma, toda a 
virtude” e ela é a virtude mais perfeita, porque 
é o uso da virtude completa. Ela é completa por-
que aquele que a possui é capaz também de fa-
zer uso da virtude ao outro, e não somente a si 
próprio; de fato, muitos são capazes de fazer 
uso da virtude em assuntos particulares, naque-
les que, em relação ao outro, são incapazes 
(ARISTÓTELES, 2015, p.125). 
 

Na esteira do entendimento da justiça como uma virtude aplicá-
vel à vida em sociedade, obtemos em Sandell (2011), em sua obra “Jus-
tiça, fazemos o que devemos?”, o reconhecimento de que uma socie-
dade justa necessita da solidariedade e da responsabilidade mútua entre 
os indivíduos, e, portanto, para obtermos uma sociedade justa é preciso: 

[...] refletir juntos sobre o significado da vida 
boa, e criar uma cultura pública receptiva às 
discordâncias que irão inevitavelmente surgir. 
[...] A justiça não tem apenas que ver com a 
forma certa de distribuir as coisas. Tem 
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igualmente que ver com a forma certa de valo-
rizar as coisas (SANDELL, 2011, p.271). 
 

Desse modo, é possível inferir que o caminho para uma socie-
dade justa e boa está em construção tanto de significados e quanto de 
práticas coletivas, que visem o bem comum, a igualdade e a distribuição 
equitativa de recursos entre os indivíduos. Este significado se aproxima 
do que atualmente entendemos como justiça social. Chega a ser um pa-
radoxo atingir esse estágio, no qual o coletivo supera os interesses indi-
viduais dos sujeitos sociais em uma sociedade capitalista em que o in-
dividualismo é estimulado. 

Em relação ao conceito de justiça social, trazemos o entendi-
mento de Tognoli e Rocha (2021), que nos informam que esse conceito 
se desloca do campo econômico e da ética cristã, voltando-se mais a 
questões sociais: 

É possível afirmar que, a partir do século XX, o 
conceito de justiça social é ampliado, desco-
lando-se da ética cristã e da esfera econômica – 
para avaliar a distribuição de renda e riqueza – 
aproximando-se das discussões sobre igualdade 
de gênero e minorias (TOGNOLI; ROCHA, 
2021, p.19). 
 

Desse modo, justiça social é um conceito moral que diz respeito 
à realização do bem comum, invocando a responsabilidade social, a dig-
nidade e a igualdade, e cujos elementos incluem a alteridade e o dever. 
Nesse sentido, a justiça social tem lugar na relação entre os sujeitos, na 
esfera do dever, da necessidade racional de reconhecimento do outro 
como sujeito de direito. Acreditamos que o paradoxo persiste e não 
pode ser ignorado. Entretanto, por outro lado, a sociedade contemporâ-
nea reconhece a diversidade e o que está à margem. A sociedade civil 
organizada vem defendendo o direito à saúde, à educação, à justiça, à 
biodiversidade, entre tantas questões relevantes. 
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Nos arquivos, encontramos os registros das entidades que com-
põem a sociedade civil organizada, e essa documentação espelha as 
ações de seus representantes. Compreendemos que o arquivista se in-
sere nesse contexto, seja para promover o apagamento dos arquivos ou 
a sua promoção junto à sociedade, por exemplo. Para explicar essa afir-
mação, traremos as contribuições de Cris Hurley, arquivista australiano 
que trata das temáticas: pressão política e documentos de arquivo. 

Em seu artigo (HURLEY, 2017), o autor expõe aos leitores um 
caso de pressão política que vivenciou quando ocupou o cargo de Chefe 
do Arquivo Público do estado de Vitoria, na Austrália: o caso Nordlin-
ger. Hurley nos relata as pressões políticas que sofreu, inclusive as con-
sequências delas (perda do cargo e “isolamento” em outra função que 
só foi ocupada por ele e por nenhum outro após sua saída), depois de 
identificar uma eliminação de documentos inadequada relacionados a 
registros de uma reunião entre Nordlinger (funcionário que foi demi-
tido) e o presidente do Conselho do Serviço Público de Victoria. 

Ocorre que Hurley, ao verificar a inadequação da eliminação de 
documentos, tomou uma série de atitudes que foram consideradas inopor-
tunas, pois naquele momento estavam ocorrendo eleições e os desdobra-
mentos deste fato poderiam “atrapalhar” o processo eleitoral. Por mais cor-
reto que estivesse em questionar os procedimentos e expor a ilegalidade 
daquela eliminação documental, ele acabou por ser retirado do cargo que 
ocupava e foi deslocado para cumprir outra função. Ou seja, as pressões 
políticas exercidas sobre ele acabaram por “prejudicá-lo” e se sobrepuse-
ram ao papel central legítimo que o arquivista tinha nesta discussão. 

A partir de sua experiência, Hurley (2017) nos apresenta duas al-
ternativas para quando o arquivista for confrontado com alegações ou 
evidências de que eliminações ilegais estão ocorrendo, conforme abaixo: 

Uma, expressa em relação à utilidade da nova 
norma internacional de records management que 
está colocando departamentos governamentais na 
linha, é referida como "thwacking". Essa aborda-
gem enfatiza a regulamentação, o monitoramento, 
a conformidade e a aplicação de penalidades. A 
outra abordagem, que eu chamaria de insinuação 
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ou entrega de serviço, sugere que os arquivistas de-
vem trabalhar por meio da cooperação, sendo pres-
tativos, forjando alianças, conduzindo campanhas 
de persuasão e educação. Essa abordagem prefere 
capturar moscas com mel. Estas estratégias de im-
plementação são alternativas para alcançar o 
mesmo objetivo, mas não objetivos alternativos. 
Elas podem ser utilizadas e colocadas lado a lado 
de forma conveniente. Devem ser tratadas como 
objetos de escolha quanto à estratégia e ao propó-
sito. Qual delas utilizar e quando dependerá da fun-
ção que o arquivista está exercendo. Às vezes, é 
necessário aconselhar e às vezes é necessário "ba-
ter" (HURLEY, 2017, p.79, tradução nossa). 
 

As sugestões de Hurley para ultrapassar pressões políticas 
abrangem a apropriação de normas internacionais e mecanismos de per-
suasão e convencimento das autoridades. Ao concluir o artigo, ele re-
conhece que, às vezes, o convencimento resolve, mas também admite 
que o enfrentamento pode ser inevitável. 

O apagamento a que nos referimos – seguido do caso de Hurley, 
que trata das consequências que ele sofreu enquanto uma autoridade 
arquivística que identificou a eliminação ilegal de documento público 
–, refere-se às ações e decisões genuínas ao fazer do arquivista e os 
dilemas e consequências que este profissional está sujeito a sofrer. O 
caso citado demonstra como o arquivista pode atuar para dar visibili-
dade a uma ação – se não fosse por suas atitudes ninguém além dos 
envolvidos tomaria conhecimento. Uma das principais funções sociais 
do arquivista é permitir o acesso às representações de atos de interesse 
coletivo essenciais para a transparência pública. 

A nossa atenção agora se desloca para o que se opõe ao acesso 
de forma tácita e muitas vezes impossível de rastrear: o apagamento 
decorrente de ações ou inércia do arquivista. Cabe salientar que o apa-
gamento que o arquivista pode ou não promover não se revela apenas 
quando da eliminação ilegal de documento arquivístico, mas também 
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quando: os documentos não são incorporados aos sistemas de arquivos; 
quando não recebem a classificação arquivística e não são incluídos em 
instrumentos de pesquisa; quando arquivos recolhidos não são organi-
zados; quando são produzidos instrumentos de pesquisa genéricos, 
quando o arquivista não socializa o conhecimento que obteve ao traba-
lhar um acervo ou mesmo quando não estrutura o processo de acesso 
levando em consideração os usuários. Ou seja, esse apagamento pode 
ocorrer por ação ou omissão do arquivista. E, partindo do pressuposto 
de que os documentos arquivísticos são fonte inesgotável para compro-
vação de direitos, de reparação de vítimas, entre outras funções promo-
toras de justiça, negligenciar a importância desse papel no exercício 
profissional do arquivista seria o mesmo que promover a injustiça. 

Por isso, a conduta do arquivista envolve não só o emprego das 
suas atividades profissionais, mas sobretudo a reflexão sobre esse valor 
tão caro em diferentes contextos – entre eles o brasileiro –, a justiça 
social, o que pode ser exemplificado com relação às vítimas de violação 
de direitos humanos do período do regime militar (1964-1985). Até os 
dias de hoje, estes cidadãos têm restrições para acessar os documentos 
sobre esse fato sombrio da história do Brasil, cuja revelação/abertura 
pode promover reparação e, por conseguinte, ratificar o ideário de jus-
tiça ora em discussão. 

No escopo das atividades arquivísticas, Jimerson (2009) reco-
nhece os desafios do chamamento da justiça social ao arquivista, assu-
mindo que as ações e responsabilidades profissionais precisam consi-
derar o contexto político onde esse profissional está inserido, especial-
mente o contexto institucional. 

O chamado ético à justiça social convida aos ar-
quivistas a considerar o contexto político em 
que realizam suas funções diárias. Alguns ar-
quivistas não poderão ou não querem aceitar 
este desafio. Sua exigência é tanto a aceitação 
da responsabilidade pessoal por suas ações pro-
fissionais, quanto a disposição de assumir pa-
péis que não são recompensados e que podem 
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ser contrários aos desejos de seus empregadores 
(JIMERSON, 2009, p. 295, tradução nossa). 
 

Gonzáles de Gómez (2009), ao abordar os desafios éticos da Ci-
ência da Informação, considera o uso da informação como um recurso, 
informando que o mau comportamento e o errado seriam consequências 
de uma falta de informação. 

Na primeira abordagem, no contexto do uso da 
informação como recurso, predominaria um 
ponto de vista cognitivo. Considerando o uso da 
informação ou da informação como recurso, e 
aceitando que a ação moral tem um componente 
epistêmico, a disponibilidade, acessibilidade, 
exatidão e confiabilidade da informação permi-
tiriam ao ator definir o melhor e mais correto 
decurso de ação. Em sua expressão cognitivista 
extrema, o comportamento errado, o mal, seria 
consequência de um déficit de informação. As 
atribuições da informação como recurso seriam 
as mais valorizadas no contexto das querelas ju-
rídicas, nos processos de tomada de decisão, da 
“digital divide” e nas expectativas sociopolíti-
cas de formas de participação bem-informada 
(GONZÁLES DE GÓMEZ, 2009). 
 

Nesse sentido, percebemos que o arquivista, sujeito inserido em 
seu contexto político e social, possui papel protagonista para a valori-
zação dos arquivos, na atuação em ambientes organizacionais com vis-
tas à organização e preservação dos acervos que possibilitem o aciona-
mento ou o resgate da memória, o atendimento aos direitos dos cidadãos 
e a possibilidade do exercício da cidadania, sob a égide do acesso à 
informação. Logo, entendemos que uma sociedade sem informação or-
ganizada e acessível não pode ser uma sociedade justa. 
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Destarte, cabe mencionar que, em ambientes organizacionais 
onde há desinteresse pela transparência informacional, o imperativo 
ético do arquivista para o acesso documental fica ainda mais evidente e 
convergente com seus princípios ético-profissionais. A mediação do 
acesso deve ser operacionalizada em qualquer ambiente político-insti-
tucional, mesmo que as decisões ou as orientações profissionais do ar-
quivista não agradem aos seus dirigentes ou superiores diretos. 

Para Jimerson (2009, p.296), o chamado da justiça social ao ar-
quivista inclui o posicionamento desse profissional contra sistemas de 
poder e privilégio, a institucionalização da documentação das minorias 
nos arquivos e a aceitação do testemunho oral como evidência para acer-
vos de povos cuja escrita não é prática cultural, para que os arquivos de 
fato representem a diversidade e as múltiplas vozes da sociedade. Nesse 
sentido, o autor ainda faz menção às atividades de seleção e avaliação 
dos documentos como pontes para a resposta ética à justiça social. 

A justiça social é, para este autor, um imperativo ético relacio-
nado à responsabilidade com a justiça, atendendo a usuários que foram 
vítimas de opressão e indivíduos cujas vozes são suprimidas por estru-
turas dominantes de poder. Para ele, as atitudes morais vão além do que 
está previsto em regulamentos legais, por isso, são imperativas. 

Este imperativo ético, se aceito, desafia os arqui-
vistas a se envolverem em políticas públicas e em 
debates políticos em torno de sua profissão. Suas 
ações sofrem interferência de pressões e suposi-
ções sociais. O modo como os arquivistas respon-
dem tem – sempre teve – repercussões no con-
texto social e para as gerações futuras (JIMER-
SON, 2010, p.353, tradução nossa). 
 

Tognoli e Rocha (2021) reconhecem este imperativo e acrescentam: 
[...] a justiça social nos arquivos extrapola as 
discussões econômicas do conceito, incorpo-
rando novas epistemologias e uma preocupação 
com a igualdade racial e de gênero e com 
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comunidades marginalizadas, sendo compreen-
dida como um instrumento para o reconheci-
mento de desigualdades sistêmicas e estruturais 
(TOGNOLI; ROCHA, 2021, p.11). 
 

Os autores acima nos informam o quanto a discussão sobre a jus-
tiça social no âmbito arquivístico considera os sujeitos envolvidos na pro-
dução e no acesso aos documentos arquivísticos a partir das preocupa-
ções com aqueles tradicionalmente marginalizados na sociedade, por 
questões de denominação de gênero, raciais, econômicas, entre outras.  

A tarefa do arquivista atento à justiça social envolve promover 
a representação do acervo arquivístico nos instrumentos técnicos que 
produz (instrumentos de pesquisa, quadros de arranjo, planos de classi-
ficação, entre outros) refletindo, revisitando e aplicando adequada-
mente os termos escolhidos.  Pois é por meio das palavras explicita-
mente e minuciosamente selecionadas que a representação do acervo se 
fará à sociedade. Um exemplo desta escolha adequada faz-se optando-
se pelo termo escravizados em substituição ao termo escravos, tendo 
em vista que o primeiro representa mais adequadamente o que ocorreu 
na história do nosso país.     

Portanto, a partir da revisão de literatura desenvolvida, foi pos-
sível perceber que o chamado ético à justiça social aos arquivistas é 
realizado por meio da execução (por estes) de condutas profissionais 
nas quais se persegue o bem, avaliando-se os efeitos das ações que rea-
liza, considerando a alteridade, a solidariedade, a responsabilidade, e 
que abranja as discussões de gênero, de minorias, de transparência 
(frentes às gestões institucionais que buscam a opacidade e às estruturas 
dominantes de poder). A compreensão deste aspecto no trabalho com 
os acervos arquivísticos durante todas as funções arquivísticas (produ-
ção, classificação, descrição, difusão, preservação e aquisição) repre-
senta a aceitação do arquivista para sua responsabilidade social. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As ações éticas do arquivista imbuído de consciência sobre seu 
acionamento para a justiça precisam direcionar-se à sua função social 
com acesso igualitário à informação, às ações de accountability, às re-
parações de desigualdades, à transparência pública e à representação da 
diversidade social nos documentos arquivísticos (institucionalizados 
em organizações públicas). 

A vigilância do arquivista quanto ao acionamento da justiça so-
cial nos acervos arquivísticos precisa ocorrer desde o ingresso do docu-
mento arquivístico no sistema de arquivos de uma instituição. A este 
ingresso, referimo-nos à produção, recebimento ou arquivamento docu-
mental sob o escopo de um programa de Gestão de Documentos, ou, no 
caso de arquivos de pessoas, na sua institucionalização por meio da 
aquisição de acervos. 

A representação dos acervos também é outro momento crucial; 
é um trabalho totalmente autoral do arquivista e onde pode ocorrer a 
maior parte das fragilidades e injustiças, pois é nela que poderão ocorrer 
os “apagamentos”, os descuidos em qualificar os sujeitos e violações de 
privacidade. 

Entender que a justiça social é uma responsabilidade social dos 
arquivos coloca a nossa profissão em um lugar político. Portanto, com-
preendemos que a não valorização dos arquivos e o precário acesso in-
formacional no nosso país são instrumentos de injustiça e de desigual-
dade social, sendo uma responsabilidade social dos arquivistas atuar 
para minimizar esta precariedade. 
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Resumo: Por configurar-se como ciência social aplicada, surge a preo-
cupação da Ciência da Informação em aproximar seus estudos à reali-
dade social. Devido ao seu caráter interdisciplinar, suas pesquisas bus-
cam atender as demandas e preocupações da Arquivologia, Biblioteco-
nomia e Museologia e, portanto, este trabalho analisa como os temas 
Ciência Cidadã e Arquivos Comunitários vêm sendo abordados nas pes-
quisas da área nos últimos 10 anos, com foco em sua comunidade dis-
cursiva, uma vez que os temas despertam interesse da Biblioteconomia 
e Arquivologia, respectivamente. Assim, busca-se contextualizar os te-
mas e mapear sua produção acadêmica internacional no âmbito da Ci-
ência da Informação. Para tanto, realizamos um estudo teórico e explo-
ratório, de natureza quali-quantitativa, utilizando a bibliometria, em 
busca de artigos  publicados em revistas acadêmicas em inglês, portu-
guês e espanhol, entre 2012 e 2021. Os resultados demonstram que o 
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tema vem sendo trabalhado por uma comunidade ainda pequena e de 
forma pulverizada na literatura da área. Conclui-se que as duas temáti-
cas estão em desenvolvimento na CI. 
 
Palavras-Chave: Ciência da informação; Ciência cidadã; Arquivos co-
munitários; Bibliometria. 
 
Abstract: As an applied social science, Information Science is concer-
ned with bringing its studies closer to social reality. Due to its interdisci-
plinary character, its research seeks to attend to the demands and con-
cerns of Archival Science, Librarianship, and Museology. This work 
analyzes how the themes of Citizen Science and Community Archives 
have been approached in the area's research over the last ten years, focu-
sing on their discursive communities since the subjects arouse interest in 
Librarianship and Archival Science respectively. Thus, we seek to con-
textualize the themes and map their international academic production in 
the field of Information Science. To this end, we carried out a theoretical 
and exploratory study of a qualitative-quantitative nature, using biblio-
metrics, in search of articles published in academic journals in English, 
Portuguese and Spanish between 2012 and 2021. The results demonstrate 
that the subjects have been studied by a community that is still small and 
in a pulverized way in the literature of the area. It concludes that both 
areas are developing themselves in Information Science. 
 
Keywords: Information science; Citizen science; Community archives; 
Bibliometrics. 
 
1. INTRODUÇÃO 

ado o caráter interdisciplinar da Ciência da Informação 
(CI), suas pesquisas buscam atender as demandas e pre-
ocupações da Arquivologia, Biblioteconomia e Museo-

logia, por compartilharem a informação registrada e institucionalizada, 
ou seja, o documento, como objeto de estudo (SMIT, 1993; 2000; 
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2017), não obstante as diferenças notáveis entre a natureza deste objeto. 
Por configurar-se como ciência social aplicada, cujo objetivo primário 
é a recuperação da informação e seu acesso pelos usuários, reforça-se 
seu caráter social, conduzindo-a a estudos que aproximam a realidade 
das disciplinas com a sociedade, como as pesquisas sobre Ciência Ci-
dadã e as sobre Arquivos Comunitários.  

Em especial no que tange à Arquivologia e à Biblioteconomia, 
nota-se uma preocupação recorrente em ampliar seus estudos para o es-
copo social, pois como Santos (1989) coloca, a pesquisa deve ter caráter 
e função social, indo além das práticas profissionais. Tem-se, portanto, 
estudos que buscam aproximar a realidade das disciplinas com a socie-
dade, como a relação entre a Biblioteconomia e a Ciência Cidadã e a as-
censão dos estudos sobre Arquivos Comunitários no âmbito arquivístico.  

Tais pesquisas e estudos no escopo da CI afloram novas pers-
pectivas e relações entre as áreas que podem ocorrer em diferentes ní-
veis de interações, desde multidisciplinares, com equipes profissionais 
de diferentes áreas sem relacionar disciplinas (JAPIASSU, 1976), até 
transdisciplinares, quando duas ou mais disciplinas transcendem conhe-
cimentos e produzem um novo corpo disciplinar (MARQUES; TOG-
NOLI, 2016; POMBO, 2008; 2005; POMBO; GUIMARÃES; LEVY, 
1994), despertando a necessidade de investigar como pesquisas dessa 
natureza têm sido conduzidas na área e levando-nos a indagar como a 
CI tem abordado as temáticas da Ciência Cidadã e dos Arquivos Comu-
nitários. Assim, objetiva-se identificar as comunidades discursivas que 
têm abordado as temáticas da Ciência Cidadã e dos Arquivos Comuni-
tários em suas pesquisas no âmbito da CI nos últimos 10 anos, buscando 
contextualizar a Ciência Cidadã e os Arquivos Comunitários e mapear 
a produção acadêmica internacional sobre os temas no âmbito da CI.  

Para tanto, realizou-se uma revisão de literatura não exaustiva a 
partir de um levantamento bibliográfico via Ebsco, visto que esta con-
grega as bases de dados internacionais em Ciência da Informação, como 
a LISTA. A busca deu-se através dos termos “Citizen Science” e 
“Community Archives” por artigos publicados em revistas acadêmicas 
em inglês, português e espanhol, entre 2012 e 2021, recorte temporal 
este conforme o objetivo geral de investigar os assuntos nos últimos 10 
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anos. Por fim, os dados foram categorizados e procedemos a uma aná-
lise bibliométrica a fim de identificar os autores mais produtivos sobre 
os temas nesse recorte espacial e temporal.  

Trata-se, portanto, de uma pesquisa teórica e exploratória, uma 
vez que há ainda poucos trabalhos sobre o tema no contexto brasileiro. 
Quanto à natureza dos dados, trata-se de pesquisa quali-quantitativa, 
uma vez que se vale de uma revisão bibliográfica e dos estudos métricos 
para a análise dos dados. No caso destes últimos, foram trabalhados es-
pecificamente os indicadores de produção científica, referentes aos au-
tores que mais publicaram num determinado período ou tema assim 
como indicadores de citação, focando-se nos autores mais citados (OLI-
VEIRA, 2018; KOBASHI; SANTOS, 2008). Foi utilizado o MS Excel 
para manipulação de dados e seu tratamento. 

Por fim, os resultados demonstram uma comunidade de autores 
pulverizada, ainda em desenvolvimento e que encontra na América do 
Norte e na Europa um lócus privilegiado de atuação.  

 

2. CIÊNCIA CIDADÃ 

O movimento da Ciência Cidadã caracteriza-se enquanto uma 
das expressões que compõem a Ciência Aberta95, ladeado por outras 
iniciativas, tais como Acesso Aberto, Educação e Recursos Educacio-
nais Abertos, Dados Abertos e Cadernos de Pesquisa Abertos (ALBA-
GLI, CLINIO, RAYCHTOCK, 2014). Esta vertente preza pelo desen-
volvimento de “[...] experiências de colaboração entre cientistas profis-
sionais e cidadãos interessados (que em alguns casos são reconhecidos 
como pesquisadores amadores) [...]” (PARRA, 2015, p. 124). O 

 
95 "O movimento pela ciência aberta deve ser pensado no contexto dos movimentos 

sociais que emergem em meio a mudanças nas condições de produção e circulação 
da informação, do conhecimento e da cultura, e que vêm desestabilizando arca-
bouços epistemológicos e institucionais vigentes. [...] Ciência aberta é aqui enten-
dida como processo, algo em construção, que mobiliza interesses e pontos de vista 
distintos (e, em alguns aspectos, antagônicos); e que também permite múltiplas (e 
por vezes conflituosas) interpretações." (ALBAGLI, 2015, p. 9). 
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movimento pode ser conhecido ainda por outros nomes, tais como ci-
ência amadora, hacking e making, ciência open-source e ciência distri-
buída, conforme aponta Abdo (2014).  

Dentre as cinco escolas de pensamento existentes no movimento 
da Ciência Aberta (escolas pública, de infraestrutura, pragmática, de-
mocrática e de medição), a Ciência Cidadã encontra-se associada à ex-
pressão pública, voltada para a acessibilidade do conhecimento, aber-
tura dos processos e apoiada na Web 2.0, responsável ainda por incen-
tivar os cientistas a tornarem suas pesquisas compreensíveis por parte 
do público, estimulando a sua participação na construção do conheci-
mento (FECHER; FRIESIKE, 2014). 

A Ciência Cidadã tem seus primórdios identificados no século 
XVIII, porém, se popularizando e difundindo no fim do século XX e 
nas duas primeiras décadas do século XXI, dado o uso das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs) (PIÑA ROMERO, 2017; ALBA-
GLI; ROCHA, 2020). Nos anos 2000 e 2010, a Ciência Cidadã  

[...] investe-se de novos significados e caracte-
rísticas relativamente ao papel que os chamados 
“amadores” desempenharam em períodos que 
precederam a institucionalização e a profissio-
nalização da atividade científica, sobretudo a 
partir da segunda metade do século XX. (AL-
BAGLI; ROCHA, 2020, p. 491). 
 

Albagli e Rocha (2020) pontuam que o termo Ciência Cidadã teve 
a contribuição de Ricky Bonney e de Alan Irwin na sua concepção - onde 
Irwin apresentava um olhar voltado para o diálogo entre ciência e socie-
dade e Bonney contemplava a participação voluntária dos amadores para 
o desenvolvimento da ciência. No desenvolvimento deste capítulo opta-
mos por adotar a abordagem de Irwin para a Ciência Cidadã. 

 Na década de 1990, Alan Irwin estabeleceu uma definição para 
o movimento, ressaltando que a Ciência Cidadã 

[...] sugere uma ciência que satisfaz as necessi-
dades e as preocupações dos cidadãos [...]. 
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Ciência Cidadã indica uma forma de ciência de-
senvolvida e posta em prática pelos próprios ci-
dadãos [...]” (IRWIN, 1995, p. 13). 
 

A noção de Irwin é nova em pelo menos duas maneiras. Por um 
lado, e no que diz respeito ao ideal esclarecido do cidadão cientista, a 
ciência cidadã não se refere mais à ideia de um cidadão fazendo contri-
buições científicas de um lado e contribuições políticas de outro, mas o 
cidadão fazendo contribuições no campo científico. Por outro lado, a 
noção levanta dois caminhos possíveis da ciência cidadã: o clássico ca-
minho de ‘mão única’ que nos diz que a ciência deve satisfazer as ne-
cessidades e preocupações de cidadãos, mas também uma rota de ‘re-
torno’ que levanta a possibilidade de uma ciência desenvolvida pelos 
próprios cidadãos através de seus conhecimentos contextuais.” (PIÑA 
ROMERO, 2017, p. 55, tradução nossa). 

Várias são as formas de atuação que podem ser desempenhadas 
pelos cientistas amadores no âmbito da Ciência Cidadã, dentro de duas 
vertentes - pragmática e democrática (ALBAGLI; ROCHA, 2020). A 
vertente pragmática não advoga pela abertura dos dados, influência dos 
cientistas amadores no desenvolvimento e resultados das pesquisas, 
mas lida com iniciativas que empreguem esforços de pesquisa através 
de disponibilização de ferramental e crowdourcing science (ALBAGLI, 
2015). Já a vertente democrática inclui "[...] iniciativas orientadas para 
maior participação, intervenção e empoderamento de cidadãos não só 
nas formas de produção e uso, mas nos próprios rumos da pesquisa." 
(ALBAGLI, 2015, p. 15). 

Algumas das possibilidades de atuação se constituem através do 
fornecimento de recursos computacionais para ampliação da capaci-
dade de processamento de pesquisas (computação compartilhada), aná-
lise de dados (inteligência distribuída), coleta de dados (sensoriamento 
voluntário), interação com os cidadãos por meio de plataformas web 
(diálogo com a sociedade) e criação de espaços para colaboração con-
junta no desenvolvimento de projetos de pesquisa e resolução de pro-
blemas (pesquisa direta). (ALBAGLI; CLINIO; RAYCHTOCK, 2014). 
Outras se dão através do destaque de grupos invisibilizados; como 
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instrumento para reagir a ações que impactam comunidades e forma de 
contribuição para o desenvolvimento de políticas públicas (ALBAGLI; 
ROCHA, 2020).  

O movimento amplia a questão do protagonismo dos cientistas 
amadores ao garantir que participem na  

[...] formulação de questões, hipóteses e análi-
ses que contribuam para novas abordagens e 
culturas participativas nos modos de fazer ciên-
cia, bem como para influenciar e subsidiar a to-
mada de decisão e a formulação de políticas pú-
blicas que sejam cientificamente e socialmente 
embasadas, sobretudo em questões controverti-
das ou conflituosas. (ALBAGLI; ROCHA, 
2020, p. 490). 

 
Alguns outros aspectos em que a Ciência Cidadã pode contribuir 

são estar inserida em um âmbito mais geral da Ciência Aberta, atuando 
na interface entre ciência, tecnologia e sociedade; disponibilizar novas 
ferramentas voltadas para informar e comunicar, servindo-se de dispo-
sitivos móveis, tais como smartphones na coleta e produção de dados; 
contribuição ao enfrentamento da atual crise planetária em prol de um 
desenvolvimento sustentável, através de novas formas de se fazer ciên-
cia e; combate aos movimentos negacionistas, ressaltando a importân-
cia da ciência e destacando sua importância para combater os desafios 
enfrentados pela sociedade (ALBAGLI; ROCHA, 2020). 

Uma série de desafios têm sido postos para o aumento da adoção 
da Ciência Cidadã enquanto prática científica, conforme destacam Al-
bagli e Rocha (2020): 

[...]  a curadoria e a validação científica dos da-
dos providos por não-especialistas, objetivando 
torná-los “confiáveis” e, logo, aceitáveis para 
utilização em projetos de pesquisa e outros usos 
que requerem a certificação de resultados;  o 
consentimento informado desses colaboradores 
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em eventuais e possíveis usos dos dados produ-
zidos e registrados;  o reconhecimento explícito 
de contribuições aportadas pelos cientistas cida-
dãos, incluindo formas de coautoria em publica-
ções delas derivadas; a utilização de mecanismos 
de propriedade intelectual, licenças de uso e 
eventual partilha de benefícios derivados dos re-
sultados alcançados da colaboração;  o estabele-
cimento de protocolos e regimes de governança 
dos dados produzidos, incluindo políticas de 
gestão, compartilhamento e abertura de dados, 
levando em conta e tornando operáveis esse con-
junto de questões [e]; as infraestruturas estabele-
cidas para atender a esses objetivos, colocando 
em disputa suas formas de apropriação e con-
trole (aberta ou fechada; social, pública ou pri-
vada). (ALBAGLI; ROCHA, 2020, p. 496-497). 
 

Entretanto, faz-se necessário destacar algumas questões acerca 
da participação de cientistas amadores no desenvolvimento das ativida-
des de Ciência Cidadã, conforme destaca Piña Romero (2017). A au-
tora, no artigo Ciencia ciudadana como emprendimiento de la ciencia 
abierta: el riesgo del espectáculo de la producción y el acceso al dato. 
Hacia otra ciência ciudadana apresenta algumas reflexões sobre a ma-
neira como se dá o uso da força de trabalho dos cidadãos comuns na 
realização dos projetos (PIÑA ROMERO, 2017). 

O texto argumenta que a Ciência Cidadã deve ser observada de 
forma crítica, pois, na ausência desse olhar, há o risco do movimento se 
desenvolver de maneira unilateral, com o grande público ocupando o 
espaço de espectador (PIÑA ROMERO, 2017). Destaca-se ainda que é 
preciso que cidadão e cientista estejam em pé de igualdade, para evitar 
o desenvolvimento de um espetáculo de acesso aos dados de pesquisa, 
sem participação efetiva da população (PIÑA ROMERO, 2017). 

Apesar do Brasil não contar com políticas orientadas à promo-
ção da Ciência Cidadã (ALBAGLI; ROCHA, 2020), existem diversas 
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iniciativas desenvolvidas a fim de popularizar o movimento. Dentre 
elas, destaca-se a criação e organização da Rede Brasileira de Ciência 
Cidadã (RBCC). A RBCC possui participantes de diversas áreas do co-
nhecimento vinculados a universidades ou projetos que contemplam a 
temática, somando cientistas e interessados em ciência.  

A RBCC possui como missão promover, apoiar e incentivar no-
vas iniciativas de Ciência Cidadã, contribuindo para a ampliação da prá-
tica, promoção do debate, estabelecimento de diretrizes, visando demo-
cratizar o acesso, comunicando a Ciência Cidadã e buscando desenvol-
ver conhecimento útil para a sociedade (MISSÃO, [20–?]). Atualmente 
a rede se organiza através de seis grupos de trabalho, contemplando as 
frentes de articulação e sustentabilidade (GT1), engajamento de parti-
cipantes (GT2), capacitação e produção de materiais educativos (GT3), 
comunicação estratégica e eventos (GT4), pesquisa e monitoramento 
(GT5) e tecnologia e uso de dados (GT6) (GRUPOS DE TRABALHO, 
[20–?]). 

Até o presente momento foram realizados dois workshops96 pela 
RBCC, em 2021 e 2022, visando promover o diálogo sobre os temas de 
interesse voltados à prática de Ciência Cidadã no país, contando com 
uma série de atividades voltadas para membros e comunidade. (REDE 
BRASILEIRA DE CIÊNCIA CIDADÃ, 2022). 

Para além da RBCC destacam-se projetos de pesquisa e exten-
são, tanto com viés acadêmico como orientados ao desenvolvimento de 
políticas públicas, liderados por Organizações Não Governamentais 
(ONGs), associações de voluntários, universidades ou pesquisadores 
associados a essas instituições (ALBAGLI; ROCHA, 2020).  

Pinheiro (2018) destaca que a Ciência da Informação vem de-
senvolvendo interfaces de contato com os mais variados campos e mo-
vimentos desde a sua gênese. Para a autora, a partir da década de 1990, 
a disciplina se aproximou de questões voltadas à Web, detendo seu 
olhar, em seguida, sobre as manifestações do Acesso Aberto (anos 
2000) e Ciências Aberta e Cidadã (anos 2010), por conta da 

 
96 Os vídeos com as gravações dos workshops encontram-se acessíveis no canal da RBCC no 

YouTube. Disponível em: https://www.youtube.com/channel/UCx22sYAZ76pCBg7k8yu-
KUVA/featured . Acesso em: 9 set. 2022. 

473

https://www.youtube.com/channel/UCx22sYAZ76pCBg7k8yuKUVA/featured
https://www.youtube.com/channel/UCx22sYAZ76pCBg7k8yuKUVA/featured


aproximação entre sociedade e ciência, visando maior inclusão e com-
partilhamento de conhecimentos (PINHEIRO, 2018). 

 
3. ARQUIVOS COMUNITÁRIOS 

  Na última década, a Arquivologia assistiu a emergência das dis-
cussões acerca do papel dos arquivos na promoção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, notadamente com os chamados Estudos arqui-
vísticos críticos (CASWELL; PUNZALAN; SANGWAND, 2017).  

Um exemplo dos esforços para uma distribuição equitativa e 
justa dos fazeres e pertencimento dos arquivos pode ser observado a 
partir da criação dos chamados arquivos comunitários que figuram 
como um espaço de representação de uma determinada comunidade 
cujo papel é contar a história de grupos que, de alguma forma, não se 
sentem representados nas instituições arquivísticas tradicionais. 

Segundo Flinn (2015) os arquivos comunitários surgiram na dé-
cada de 1970 como resultado dos movimentos sociais de 1968 que de-
safiaram o contexto político e social vigente. Baseando-se nos grupos 
identitários, o termo passou a ser usado não apenas para caracterizar um 
arquivo de uma comunidade ou um equipamento de herança cultural 
independente, mas as coleções dos movimentos sociais, cujo principal 
objetivo é permitir que a comunidade tenha direito a construir e manter 
sua própria memória.  

Para Caswell (2014), são cinco os princípios que caracterizam 
esses arquivos: participação (participation), gestão compartilhada (sha-
red stewardship), multiplicidade (multiplicity), ativismo (activism) e re-
flexividade (reflexivity). 

O primeiro, a participação, é a chave para a configuração de um 
arquivo comunitário. A comunidade tem a responsabilidade de definir 
que materiais reunir, como organizá-los e quem pode acessá-los. Há, 
portanto, total autonomia dos membros da comunidade na escolha da-
quilo que será preservado como parte de suas memórias. 

A gestão compartilhada contrapõe a custódia arquivística 
(WURL, 2005 apud CASWELL, 2014) propondo uma relação de 
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parceria com as instituições tradicionais que custodiam acervos de co-
munidades. Nesse caso, a comunidade manteria um certo tipo de auto-
nomia sobre seus arquivos, dividindo a responsabilidade com a institui-
ção de custódia. Essa parceria, segundo a autora, possibilita que o 
acervo possa ser preservado em um local adequado, uma vez que estaria 
em uma instituição de custódia arquivística, com infraestrutura, permi-
tindo que a comunidade mantivesse o controle sobre a organização e 
descrição dos documentos.   

A multiplicidade está ligada à variedade de documentos que 
compõe os arquivos comunitários. Ao invés de preservarem apenas os 
documentos escritos tradicionais, diferentes materiais, formatos e su-
portes são considerados. Para Caswell (2014) essa multiplicidade re-
flete uma atenção às diferenças culturais que muitas instituições tradi-
cionais ignoram, ainda, “ao reconhecerem maneiras oral, visual e ciné-
tica de conhecer, os arquivos comunitários refletem a cultura, episte-
mologias e valores da comunidade” (CASWELL, 2014, p. 319). 

O ativismo está nas origens dos arquivos comunitários, como 
apontamos anteriormente. Desde as décadas de 1960 e 1970, esses ar-
quivos figuram como parte de um protesto político de algumas comu-
nidades historicamente ignoradas e marginalizadas pela sociedade e, 
consequentemente, pelas instituições arquivísticas. Ao criarem seus ar-
quivos, essas comunidades têm um instrumento para a construção e ma-
nutenção de sua identidade e empoderamento. 

Por fim, a reflexividade permite que a comunidade faça uma au-
torreflexão sobre a construção de seu arquivo e sua forma de organiza-
ção e representação. A ideia é que a comunidade reflita sobre suas prá-
ticas que devem estar em constante atualização, a fim de refletir a dina-
micidade da sociedade e da produção dos documentos e de sentido nes-
ses espaços. 

O Community Archives and Heritage Group (CAHG), caracte-
riza esses arquivos como um projeto iniciado e mantido por um grupo 
comunitário, sem fins lucrativos, voluntário, a serviço da comunidade, 
onde materiais de diferentes naturezas são coletados, preservados e dis-
ponibilizados com o objetivo de contar a história da comunidade, sendo 
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essa entendida como um lugar, um grupo que possui a mesma identi-
dade, religião, gênero, nacionalidade etc. (CAHG, 2022). 

É importante esclarecermos que os arquivos comunitários apre-
sentam características que, muitas vezes, vão de encontro à teoria e à 
prática arquivística, representando um desafio para o ensino e a pes-
quisa em Arquivologia. Como destaca Flinn (2015), os arquivos comu-
nitários são muito mais o resultado de uma coleção do que a acumula-
ção natural de documentos, característica essa que define um arquivo 
segundo a teoria arquivística. A escolha do uso do termo “arquivo” pe-
los grupos e comunidades deve-se muito mais ao poder simbólico da 
palavra do que por suas características arquivísticas. 

Por se tratar de um tema ainda pouco explorado na literatura 
nacional e devido às particularidades e debates emergentes das caracte-
rísticas desses espaços como arquivos, faz-se necessário saber como se 
configura a comunidade discursiva que tem discutido os arquivos co-
munitários nos últimos dez anos, quem são seus atores e como eles en-
tendem esses arquivos e sua relação com a Ciência da Informação. 

 
4. ANÁLISE DOS DADOS 

A partir da busca realizada na base Lista, recuperaram-se 78 ar-
tigos referente a temática da Ciência Cidadã, sendo 74 em inglês, 2 em 
português e 2 em espanhol, publicados por 260 autores, bem como 73 
artigos sobre Arquivos Comunitários, sendo 72 em inglês e 1 em espa-
nhol, publicados por 105 autores, totalizando 151 resultados, publica-
dos por 361 autores.  
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Gráfico 1. Idiomas das publicações 

 
(Fonte: dados da pesquisa, 2022) 

 
A fim de caracterizarmos uma comunidade discursiva, ou seja, 

um conjunto de indivíduos com um objetivo comum (SWALES, 1990) 
que se comunicam por meio de um léxico ou terminologia comuns, para 
fins específicos, optamos por realizar um estudo bibliométrico, com 
foco na análise da produção dos autores que publicaram dois ou mais 
artigos sobre os temas da ciência cidadã e arquivos comunitários, no 
recorte da pesquisa.  

Desta feita, dos 78 artigos recuperados sobre a ciência cidadã, 
foram analisados os 19 artigos publicados pelos 12 autores que publi-
caram dois ou mais textos no período e dos 73 artigos recuperados sobre 
arquivos comunitários, foram analisados 17 artigos, publicados por 14 
autores que escreveram dois ou mais textos no período. 
  

477



5. RESULTADOS  

 Os temas escolhidos para análise neste trabalho guardam estreita re-
lação com o tema do evento, O papel social da Ciência da Informação em 
novos contextos, uma vez que buscou analisar como as discussões emergen-
tes sobre os Arquivos Comunitários e a Ciência Cidadã, temas fortemente 
ligados a uma preocupação social de divulgação da ciência e participação 
popular na construção da memória, vêm sendo abordadas na CI. 
 Com relação aos Arquivos Comunitários, os 73 artigos foram 
publicados por 103 autores (já sem repetições). No Gráfico 2 destaca-
mos os 12 autores que publicaram duas ou mais vezes (responsáveis por 
20 artigos). Outros 92 autores publicaram uma vez.  
  

Gráfico 2. Autores mais produtivos sobre Arquivos Comunitários 

 
(Fonte: Dados da pesquisa, 2022) 

  
Na temática Ciência Cidadã, os 78 artigos reuniram 258 autores 

sem repetição. O Gráfico 3 apresenta os 14 autores que publicaram duas 
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ou mais vezes e foram responsáveis por 19 textos. Outros 245 autores 
publicaram uma vez.  

 
Gráfico 3. Autores mais produtivos sobre Ciência Cidadã 

 
(Fonte: Dados da pesquisa) 
 

 Os resultados demonstram que há uma pulverização das publi-
cações sobre os temas e poucos autores que se dedicam exclusivamente 
a eles (Caswell, Cifor, Narayana, Nov, Porfiri).  
 A partir de indicadores de citação, buscamos verificar as in-
fluências teóricas das temáticas analisadas. Para tanto, neste trabalho 
buscamos observar trabalhos ou autores mais citados.  

Para Ciência Cidadã, foram encontradas 876 referências nos 19 
artigos selecionados.  Os autores mais citados (11 ou mais vezes) estão 
apresentados no Gráfico 4. 
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Gráfico 4. Autores mais citados em Ciência Cidadã 

 
(Fonte: Dados da pesquisa, 2022) 

 
É possível identificar entre os autores mais citados também os 

autores mais produtivos, como é o caso de Nov, Porfiri, Fink, Katapally 
e Kelling. Nov e Porfiri são coautores e por isso aparecem próximos 
tanto na produtividade como na citação. 

O Gráfico 5 apresenta os autores que foram citados 11 ou mais 
vezes nos textos sobre Arquivos Comunitários entre as 884 citações co-
letadas.  
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Gráfico 5. Autores mais citados em Arquivos Comunitários 

 
(Fonte: Dados da pesquisa, 2022) 

 
Michelle Caswell é a autora mais citada nos 17 documentos ana-

lisados, assim como é a mais produtiva. Cifor que é a segunda mais 
produtiva, aparece em sexto lugar em termos de citação, seguida por 
Shepard e Duff que também figuram entre os mais produtivos. Cifor é 
coautora de Caswell, que também interage com muitos outros autores, 
o que a torna tanto produtiva como possivelmente lembrada por sua 
rede e consequentemente citada.  

Já o autor Flinn, embora seja o segundo mais citado, não apare-
ceu como o mais produtivo no nosso recorte de análise. Por se tratar de 
um importante referencial teórico e um dos precursores no tema dos 
arquivos comunitários, achamos por bem justificar essa ausência que se 
dá por conta dos veículos escolhidos pelo autor para publicação de suas 
pesquisas. O autor publica majoritariamente livros e capítulos de livros, 
o que não foi contemplado em nossas análises neste trabaho (buscamos 
apenas artigos em periódicos).  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Embora recentes do ponto de vista de publicações com a temá-
tica, tanto Arquivos Comunitários como a Ciência Cidadã têm sido alvo 
de pesquisa na Ciência da Informação dos últimos dez anos. Como 
áreas em consolidação, os autores mais citados são aqueles que ainda 
mais publicam, pois por seu pioneirismo acredita-se que necessitem re-
correr aos próprios escritos à guisa de sustentação de sua argumentação. 
São, portanto, influências intelectuais de si mesmos, e em constante 
evolução de sua investigação assim como na construção das terminolo-
gias de suas áreas. Contudo, especialmente na Ciência Cidadã, mas tam-
bém entre os Arquivos Comunitários, verifica-se que nomes consagra-
dos da Ciência da Informação não estão entre os mais citados, o que 
pode evidenciar a ausência de interlocução entre as áreas.  

Assim, novos estudos são necessários para compreender se a si-
tuação é resultado de uma lacuna na CI que permita tais desenvolvi-
mentos ou se as áreas estão num caminho de deslocamento para a for-
mação de novos campos.  
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Resumo: Devido aos avanços tecnológicos digitais, surgem novas 
agendas de pesquisas transdisciplinares na Ciência da Informação e na 
Arquivologia, como a Computational Archival Science, que apesar de 
apresentar divergências teóricas sobre sua natureza, pode configurar-se 
enquanto um novo domínio. Logo, objetiva-se apresentar a Computati-
onal Archival Science enquanto um domínio emergente na Ciência da 
Informação. Para tanto, a pesquisa teórica e exploratória, de abordagem 
qualitativa e bibliográfica, apresenta uma revisão de literatura em seu 
website colaborativo e a aplicação da metodologia de análise de domí-
nio sobre a bibliografia encontrada, sob uma perspectiva epistemoló-
gica, histórica, bibliométrica e terminológica, justificando-se devido à 
escassez de literatura no cenário brasileiro. Os resultados preliminares 
demonstram que a Computational Archival Science possui uma comu-
nidade discursiva em desenvolvimento e crescimento, com maior atua-
ção de seus cofundadores, que apresentam estudos recorrentes voltados 
para as temáticas de curadoria digital e pensamento computacional. 
Portanto, compreende-se que a Computational Archival Science pode 
caracterizar-se enquanto um domínio emergente, mas ainda apresenta 
divergências teóricas que requerem estudos aprofundados sobre o tema. 
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Palavras-Chave: Transdisciplinaridade; Documentos arquivísticos di-
gitais; Computational archival science; Domínio emergente. 
 
Abstract: Due to digital technological advances, new transdisciplinary 
research agendas have emerged in Information Science and Archival 
Science, such as Computational Archival Science, which despite pre-
senting theoretical divergences about its nature, can be configured as a 
new domain. Therefore, the objective is to give Computational Archival 
Science as an emergency domain in Information Science. Therefore, the 
characterized as theoretical and exploratory research, with a qualitative 
and bibliographic approach, presents a literature review on its collabo-
rative website and the application of the domain analysis methodology 
on the bibliography found, from an epistemological, historical, biblio-
metric, and terminological perspective. It is justified due to the scarcity 
of literature in the Brazilian scenario. Preliminary results demonstrate 
that Computational Archival Science has a developing and growing dis-
cursive community, with more significant activity from its co-founders, 
who present recurrent studies about the themes of digital curation and 
computational thinking. Therefore, it is understood that Computational 
Archival Science can be characterized as an emergency domain, but still 
presents theoretical divergences that require in-depth studies. 
 
Keywords: Transdisciplinarity; Digital records; Computational archi-
val science; Emergency domain. 
 
1. INTRODUÇÃO 

evido aos constantes avanços tecnológicos, desenvol-
vem-se novas agendas de pesquisas na área da Ciência 
da Informação para atender às demandas sociais, sobre-

tudo no que tange a produção, preservação e difusão da informação ins-
titucionalizada. É o caso, por exemplo, dos estudos envolvendo o trata-
mento de documentos arquivísticos digitais. 

D 
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Dentre as pesquisas que abrangem especialmente tal temática, 
tem-se um destaque para iniciativas transdisciplinares, isto é, pesquisas 
que envolvem a colaboração entre duas ou mais disciplinas cuja intera-
ção rompe suas fronteiras e constrói novos conhecimentos (POMBO, 
2008). Isto, pois, como Jaillant (2022) aponta, é necessária uma ação 
colaborativa entre disciplinas e a união de seus especialistas em favor 
de soluções que possibilitem atender às demandas sociais. 

Este é o caso, por exemplo, da Computational Archival Science, 
que se apresenta enquanto um novo campo, preocupado com a aplica-
ção de métodos e ferramentas computacionais em atividades arquivís-
ticas (MARCIANO et al., 2018; PAYNE, 2018; ADVANCED INFOR-
MATION COLLABORATORY, 2022). Logo, observa-se a necessi-
dade de se investigar a viabilidade dessas propostas, sobretudo em ce-
nário nacional. 

Nesse sentindo, a presente pesquisa97 objetiva apresentar a 
Computational Archival Science enquanto um domínio emergente na 
Ciência da Informação. Para tanto, propôs-se uma revisão de literatura 
em seu website colaborativo e a aplicação da metodologia de análise de 
domínio sobre a bibliografia encontrada, sob as abordagens epistemo-
lógica, histórica, bibliométrica e terminológica. 

As abordagens epistemológica e histórica foram contempladas 
de forma não exaustiva, devido à natureza dessa pesquisa. Contudo, 
conforme Hjørland (2002) aponta, são essenciais para qualquer análise 
de domínio e foram fundamentais para a contextualização da Computa-
tional Archival Science. A abordagem bibliométrica foi utilizada para 
analisar os autores da bibliografia levantada, enquanto a terminológica 
deu-se em uma análise das palavras-chave das publicações. 

Assim, a pesquisa caracteriza-se como teórica e exploratória, de 
abordagem qualitativa e bibliográfica, justificando-se, sobretudo pela 
escassez de literatura no âmbito nacional, uma vez que a partir de um 

 
97 Pesquisa em desenvolvimento no curso de Mestrado do Programa de Pós-Gradua-

ção em Ciência da Informação da Universidade Federal Fluminense (PPGCI/UFF) 
com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes) no âmbito dos estudos do Grupo de Pesquisa Arquivos, Bibliotecas 
e Organização do Conhecimento (GPABOC/UFF). 
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levantamento preliminar na base de dados da Brapci, não houve recu-
peração de publicações sobre a temática, cujos avanços teóricos em âm-
bito internacional já demonstram avanços. 

Os resultados preliminares demonstram que a Computational 
Archival Science possui uma comunidade discursiva ainda em desen-
volvimento e crescimento, contando com maior atuação de seus cofun-
dadores. Nota-se que os autores dessa comunidade têm estudos recor-
rentes, no âmbito da Computational Archival Science, voltados para as 
temáticas de curadoria digital e pensamento computacional. 

Portanto, compreende-se que a Computational Archival Science 
pode caracterizar-se enquanto domínio emergente, pois possui uma co-
munidade discursiva com ideias convergentes e surge da intercessão da 
Arquivologia, Ciência da Informação e Ciência da Computação a fim 
de suprir novas demandas das atividades arquivísticas. Entretanto, no-
vas questões surgiram ao longo da pesquisa, sobretudo quanto a sua 
natureza disciplinar, suas bases teóricas e a extensão de sua comunidade 
discursiva.  

Assim, estudos aprofundados sobre o tema fazem-se cada vez 
mais necessários e urgentes no cenário brasileiro, pois a escassez lite-
rária alerta para a ausência de pesquisas sobre o tema, representando 
uma perda nos estudos sobre tratamento de documentos arquivísticos 
digitais e, consequentemente, na atualização de seu ensino. 

 
2. COMPUTATIONAL ARCHIVAL SCIENCE: 
CONTEXTUALIZAÇÃO 

A introdução das tecnologias digitais na vida cotidiana desenca-
deou a produção de documentos em ambiente digital, o que levou a mu-
danças significativas não apenas nas formas de relações dos cidadãos, 
mas também nas esferas profissional e acadêmica. A criação de novas 
disciplinas e a adaptação das já existentes a essa nova realidade que se 
expandiu em ritmo acelerado desde os anos 1980, contribuiu e, continua 
contribuindo, para o constante desenvolvimento tecnológico digital e 
novas perspectivas de uso. 
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A produção, gestão, preservação e difusão de documentos de ar-
quivo em ambiente digital, demandou que a Arquivologia incorporasse es-
tudos sobre esse ambiente em seu escopo disciplinar e encontrasse solu-
ções aos desafios advindos dessa nova documentação. Do mesmo modo, a 
Ciência da Informação, que tem em sua natureza uma perspectiva interdis-
ciplinar e abarca os estudos arquivísticos devido à compreensão dos docu-
mentos de arquivo enquanto informação registrada (ARAÚJO, 2018; 
BORKO, 1968; BUCKLAND, 1991; SMIT, 1993, 2000, 2017). 

Assim, nos anos 1980 surgiram iniciativas no campo arquivís-
tico a fim de lidar com os documentos digitais emergentes. No Canadá, 
considerado celeiro da Arquivologia Contemporânea, emergiram três 
abordagens que se destacaram na área e trouxeram grandes contribui-
ções para a compreensão dos documentos arquivísticos digitais: a Ar-
quivística Integrada, a Arquivística Pós-Moderna e a Diplomática Ar-
quivística (TOGNOLI, 2010). 

Em especial, essa última abordagem sistematizada a partir do 
projeto International Research on Permanent Authentic Records in 
Electronic Systems (InterPARES)98, conduzido pela professora Luci-
ana Duranti na University of British Columbia, trouxe contribuições 
teóricas e metodológicas que proporcionaram meios viáveis para o tra-
tamento dos documentos arquivísticos digitais. A aplicação de seus es-
tudos deu-se em âmbito internacional e contou com a participação de 
diversos países, incluindo o Brasil, levando a uma internacionalização 
da abordagem Diplomática Arquivística, que se ramificou na Diplomá-
tica Digital. 

 
98 O projeto InterPARES (1999-atual), fundado pela Social Sciences and Humanities Re-

seach Council of Canada’s Community-University Research Alliances (SSHRC-
CURA) e desenvolvido pela University of British Columbia, contou com uma equipe 
multidisciplinar e foi pioneiro nos estudos sobre a aplicação teórico-metodológica da 
Diplomática na produção, gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais e 
contou com a colaboração de diversos países, dentre eles o Brasil, consolidando seus 
estudos em âmbito internacional. O projeto teve como objetivo desenvolver conheci-
mento para a preservação em longo prazo de documentos arquivísticos digitais autênti-
cos e fornecer bases para padrões, políticas, estratégias e planos de ação que garantissem 
tal preservação e a confiabilidade (INTERPARES PROJECT, 2022). 
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Após a consolidação da Diplomática Arquivística, constatou-se 
que a Diplomática e a Arquivologia encontram-se cada vez mais imbri-
cadas, alcançando um nível de interação interdisciplinar (MARQUES; 
TOGNOLI, 2016; VALENTIM; TOGNOLI, 2020, 2021), isto é, 
quando se tem um grau de interação de disciplinas onde elas convergem 
e se beneficiam mutuamente de suas relações havendo uma ação recí-
proca (JAPIASSU, 1976; JAPIASSU; MARCONDES, 2001; MAR-
QUES; TOGNOLI, 2016; POMBO, 2005, 2008). 

Contudo, como a evolução das tecnologias segue em avanço, o 
volume de documentos arquivísticos digitais cresce constantemente e 
os arquivistas precisam de recursos para tratá-los de forma eficiente e 
eficaz. A Arquivologia busca incluir em seu escopo disciplinar estudos 
sobre as novas tecnologias a fim de implantar tais recursos em sua prá-
tica profissional. Entretanto, enquanto uma disciplina consolidada no 
século XIX é evidente que a área precisa amparar-se em outras discipli-
nas, tais como a Ciência da Computação. 

Segundo Jaillant (2022), as questões envolvendo a grande pro-
dução e acesso aos documentos arquivísticos digitais, por exemplo, de-
vem ganhar destaque nas discussões acadêmicas. A Inteligência Artifi-
cial surge enquanto um recurso viável aos arquivistas para atender a 
questões como identificar documentos de arquivo que contêm dados 
sensíveis e processar grandes volumes de dados (JAILLANT, 2022). 

Assim, destaca-se que a Arquivologia, bem como a Ciência da 
Informação possuem os conhecimentos teóricos para a garantia das ca-
racterísticas arquivísticas dos documentos, mas para tal, requerem um es-
forço conjunto com profissionais das Tecnologias da Informação para a 
aplicação das ferramentas e recursos tecnológicos que facilitem o traba-
lho arquivístico. E, portanto, nesse cenário, iniciativas como o InterPA-
RES seguem em desenvolvimento para atender às necessidades da área. 

A colaboração entre disciplinas torna-se uma alternativa para 
suprir as necessidades encontradas pelos campos, mas somente tal co-
laboração não é suficiente, sendo necessário que seus especialistas de 
diferentes nacionalidades unam-se em favor de soluções colaborativas 
(JAILLANT, 2022). Portanto, a expansão do conhecimento deve 
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transgredir não somente as fronteiras das áreas do conhecimento, mas 
também as fronteiras entre Estados. 

Em especial, em abril de 2016, o Digital Curation Innovation 
Center (DCIC) do College of Information Studies (iSchool) da Univer-
sidade de Maryland, nos Estados Unidos promoveu um Simpósio inti-
tulado “Finding New Knowledge: Archival Records in the Age of Big 
Data” em colaboração com o King’s College London. O evento que 
contou a participação de estudantes, pesquisadores e profissionais de 
diferentes países com o intuito de definir o que é a Computational Ar-
chival Science, trouxe a perspectiva de um novo campo preocupado 
com a aplicação de métodos e ferramentas computacionais em ativida-
des arquivísticas (MARCIANO et al., 2018). 

Apesar de a maioria de seus cofundadores concentrarem-se na 
Universidade de Maryland, a Computational Archival Science também 
conta com pesquisadores em outras universidades como a King’s 
College London (Reino Unido), University of British Columbia (Ca-
nadá), Texas Advanced Computing Center (Estados Unidos) e Former 
NARA (Estados Unidos). 

Em um primeiro momento, os pesquisadores definiram a Com-
putational Archival Science como, 

Um campo interdisciplinar preocupado com a 
aplicação de métodos e recursos computacionais 
para processamento, análise, armazenamento, 
preservação em longo prazo e acesso de docu-
mentos de arquivo/arquivos em grande escala, 
com o objetivo de melhorar a eficiência, produ-
tividade e precisão no apoio à avaliação, organi-
zação e descrição, decisões de preservação e 
acesso, e engajar e realizar pesquisas com mate-
rial de arquivo (LEMIEUX, 2016 apud PAYNE, 
2018, p. 1, tradução nossa, grifo nosso). 

 
Marciano et al. (2018) argumenta que a Computational Archival 

Science é uma mistura do pensamento computacional com o pensamento 
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arquivístico. Isto, pois a intenção do campo é envolver e desenvolver pes-
quisas com documentos de arquivo, bem como aplicar os conhecimentos 
da Ciência da Computação e da Arquivologia para compreender como as 
mudanças tecnológicas impactam na produção, uso, armazenamento e 
preservação dessa documentação, além de compreender as implicações 
dessas mudanças para as funções arquivísticas e para o uso organizacio-
nal e social de documentos arquivísticos digitais autênticos.  

O pensamento computacional (Computational Thinking) apre-
senta-se como uma forma de solucionar problemas a partir de recursos 
computacionais como: práticas de dados, práticas de simulação e mode-
lagem, práticas de resolução de problemas computacionais e práticas de 
pensamentos sistêmicos (WEINTROP et al., 2016). Underwood et al. 
(2018) defendem que o argumento de introduzir o pensamento computa-
cional na Arquivologia dá-se, sobretudo, pelo constante desenvolvimento 
de documentos arquivísticos digitais, sejam nato-digitais ou digitaliza-
dos. É imprescindível que arquivistas tenham conhecimento básico no 
que tange aos documentos arquivísticos digitais, pois quanto mais as tec-
nologias tornam-se essenciais aos arquivos, mais tecnológica torna-se a 
prática arquivística, tanto no que diz respeito ao uso de ferramentas para 
as atividades profissionais junto aos documentos, quanto no suporte que 
o profissional deve dar aos usuários (UNDERWOOD et al., 2018).  

Deste modo, Underwood et al. (2018) defendem a aplicação do 
pensamento computacional nos currículos dos cursos de Arquivologia 
em meio teórico e aplicado. A imprescindibilidade de reformular os cur-
rículos dos cursos de Arquivologia para a inclusão de conhecimentos 
de natureza tecnológica para a formação dos arquivistas torna-se cada 
vez mais evidente (VALENTIM; TOGNOLI, 2020). Assim, a introdu-
ção do pensamento computacional nos currículos arquivísticos torna-se 
uma proposta promissora à elevação dos conhecimentos arquivísticos 
no Brasil, permitindo a ampliação da capacitação dos profissionais.  

Nota-se que, em 2018, a definição de Computational Archival 
Science foi atualizada, substituindo à concepção de “campo interdisci-
plinar” por “campo transdisciplinar” (MARCIANO et al., 2018). A mu-
dança significativa de termos traz a concepção de um campo com 

493



características próprias que ultrapassou os limites das disciplinas que o 
fundamentam gerando um novo corpo de conhecimento.  

Isto, pois uma transdisciplina decorre de uma relação de trans-
disciplinaridade entre duas ou mais disciplinas, isto é, uma relação que 
ultrapassa os limites e fronteiras disciplinares e tecem novos conheci-
mentos e disciplinas (MARQUES; TOGNOLI, 2016; POMBO, 2005, 
2008; POMBO; GUIMARÃES; LEVY, 1994). Ou seja, tem-se uma 
nova disciplina com um corpo de conhecimento e teoria própria. 

Contudo, destaca-se que apesar da mudança terminológica, 
ainda existem dúvidas quanto à natureza dessa iniciativa. Payne (2018), 
por exemplo, em seu artigo intitulado “Stirring The Cauldron: Redefi-
ning Computational Archival Science (CAS) For The Big Data Do-
main” identifica a Computational Archival Science enquanto um campo 
interdisciplinar. Em seguida, aponta a mudança que a reconhece en-
quanto um campo transdisciplinar e logo depois a defende como um 
campo multidisciplinar, onde suas atividades de pesquisa não passam 
de práticas multidisciplinares de equipes que ao final resultam em rela-
tórios que apontam as perspectivas dos profissionais de cada área. O 
autor retoma a perspectiva de um campo transdisciplinar em ascensão, 
considerando que apesar de ser o objetivo da Computational Archival 
Science, ainda precisa de esforços para atingi-lo. Por fim, propõe uma 
nova definição retomando a perspectiva de um campo transdisciplinar. 

É importante ressaltar que, as divergências entre a concepção do 
que, de fato, a Computational Archival Science é, vai além de sua defi-
nição e de escolhas de termos que identifiquem sua natureza. Isto, pois, 
defini-la e identificar sua natureza implica expor à comunidade acadê-
mica as possibilidades e limitações que a iniciativa oferece e se propõe 
a oferecer. Deste modo, destaca-se a necessidade de estudos aprofun-
dados que verifiquem o que de fato seus pesquisadores estão desenvol-
vendo para, então, ter-se uma real compreensão de sua natureza. 

Entretanto, apesar das dúvidas que surgem sobre sua natureza, 
considera-se a possibilidade de a Computational Archival Science con-
figurar um domínio emergente na Ciência da Informação.  

Segundo Smiraglia (2012), um domínio pressupõe um grupo fun-
damentado em uma base ontológica que compartilha de hipóteses comuns, 
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consenso epistemológico sobre abordagens metodológicas e semântica so-
cial, sendo constituído por dimensões ontológicas, conceitos epistemoló-
gicos e sociológicos que revelam seu papel crítico para a evolução do co-
nhecimento. Barité et al. (2015), apontam que um domínio corresponde a 
um universo autônomo que se apoia em uma estrutura de conceitos, os 
quais se relacionam entre si conforme uma perspectiva em comum. 

Em especial no que tange aos domínios emergentes, pode-se 
compreendê-los como aqueles relativamente recentes que se desenvol-
vem como consequência da especialização, a partir da intercessão de 
disciplinas ou campos temáticos, ou pelo surgimento de demandas que 
requerem respostas inovadoras (BARITÉ, 2020). 

Tendo em consideração a noção de domínio expressa pelos au-
tores, para averiguar se a Computational Archival Science configura um 
domínio emergente, faz-se necessário verificar se sua comunidade dis-
cursiva partilha conceitos e perspectivas em comum. 

Uma comunidade discursiva compreende um grupo social que 
se insere em um determinado domínio e possui características em co-
mum, apesar das particularidades de seus membros. Assim, Swales 
(1990) determina que os membros de uma comunidade discursiva de-
vem compartilhar objetivos comuns e mecanismos de intercomunica-
ção, utilizando-os para trocas de informações e feedback. A comuni-
dade deve possuir e utilizar um ou mais gêneros na promoção comuni-
cativa de seus objetivos, além de léxicos específicos e deter um mínimo 
de membros com um nível adequado de conteúdo relevante e experiên-
cia discursiva (SWALES, 1990). 

Logo, para averiguar a comunidade discursiva da Computatio-
nal Archival Science realizou-se a uma revisão de literatura em seu web-
site colaborativo e a aplicação da metodologia de análise de domínio a 
fim de verificar seus atores e os assuntos mais abordados nesse uni-
verso. Cabe destacar que a limitação das buscas em seu website colabo-
rativo, o Advanced Information Collaboratory website, dá-se, pois a 
Computational Archival Science já vem sendo reconhecida enquanto 
campo do conhecimento e, portanto, já é objeto temático de eventos e 
números especiais em revistas. Deste modo, optou-se por ater-se aos 
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autores que fundamentaram a iniciativa a fim de uma investigação mais 
acurada de seus fundamentos teóricos. 

Assim, apesar dos avanços teóricos e metodológicos no trata-
mento de documentos arquivísticos digitais, a constante evolução das 
tecnologias digitais permite aos arquivistas alcançar novas formas de 
realizar suas atividades. A Computational Archival Science surge en-
quanto uma iniciativa que promove a interação do pensamento arqui-
vístico junto ao pensamento computacional levantando a discussão so-
bre um novo campo. Contudo, verificaram-se inconsistências em sua 
definição que apontam para divergências quanto a sua natureza disci-
plinar, demandando estudos aprofundados sobre a temática. Entretanto, 
apesar de tais inconsistências, é possível considerá-la enquanto um pos-
sível domínio emergente na Ciência da Informação, resgatando, sobre-
tudo, a noção de domínio abordada Smiraglia (2012), conduzindo a uma 
revisão de literatura em seu website colaborativo e a aplicação da me-
todologia de análise de domínio a fim de averiguar se sua comunidade 
discursiva partilha conceitos e perspectivas em comum. 

 
3. ANÁLISE DOS DADOS 

Devido à emergência da Computational Archival Science e sua 
repercussão em apresentar-se enquanto um novo campo, indagamos a 
possibilidade de esta configurar-se enquanto um novo domínio. Com o 
objetivo de apresentá-la enquanto um domínio emergente na Ciência da 
Informação realizou-se uma revisão de literatura, buscando por artigos 
e capítulos em seu website colaborativo, o Advanced Information Col-
laboratory website, que contém informações sobre os principais even-
tos e apresentações, publicações e projetos desenvolvimento no âmbito 
da Computational Archival Science. A partir da bibliografia encontrada, 
aplicou-se a metodologia de análise de domínio, segundo as aborda-
gens: epistemológica, histórica, bibliométrica e terminológica, defini-
das por Hjørland (2002). 

Segundo Hjørland (2002), as abordagens epistemológica e histó-
rica são fundamentais para toda análise de domínio, pois permitem con-
textualizar e aprofundar os estudos sobre o domínio. Entretanto, ressalta-
se que devido à natureza da pesquisa, que se configura enquanto uma 
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pesquisa de mestrado, os estudos epistemológicos e históricos sobre Com-
putational Archival Science foram desenvolvidos de modo não exaustivos. 

Deste modo, a dissertação busca verificar a comunidade discursiva 
da Computational Archival Science, bem como os autores e as principais 
temáticas por ela abordadas. Aqui serão apresentados apenas os resultados 
parciais da pesquisa99, teórica e exploratória, de abordagem qualitativa e 
bibliográfica, limitando-se aos resultados no que se refere aos atores da 
comunidade discursiva a e as temáticas abordadas em seus textos. Para 
tanto, utilizou-se das abordagens bibliométrica para analisar tais atores e 
terminológica para analisar as palavras-chave das publicações. 

Assim, foram analisados 23 documentos publicados por 97 au-
tores. Todas as publicações apresentaram-se no idioma inglês e apenas 
18 continham palavras-chaves, identificando-se um total de 52 pala-
vras-chaves diferentes. 

 
4. RESULTADOS 

Primeiro, para mapear sua comunidade discursiva, respeitou-se 
a Lei de Elitismo de Price para análise dos dados bibliométricos, a qual 
determina que a elite de pesquisa em determinado campo pode ser iden-
tificada a partir da raiz quadrada do número total de autores (ALVA-
RADO, 2009), resultando em um número de 10 autores (9,8 arredon-
dado). Entretanto, considerando que o oitavo autor mais produtivo pos-
sui duas publicações assim como os demais autores que o segue até o 
23º autor, respeitando a Lei de Price chegou-se a um total de 23 autores 
mais produtivos no âmbito da Computational Archival Science, con-
forme apresentado na Tabela 1 na seção anterior.  

Deste modo, verificou-se a filiação institucional dos autores que 
publicaram três ou mais vezes no âmbito da Computational Archival 
Science. 

 
99 Destaca-se que a pesquisa também se aprofunda no referencial teórico encontrado nos 

documentos analisados, contemplado na dissertação de Mestrado da primeira autora. 
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Tabela 1. Pesquisadores da Computational Archival Science e suas respectivas filiações 

Autor Filiação Institucional Número de 
publicações 

Marciano, R. University of Maryland, EUA 19 

Jansen, G.  University of Maryland, EUA 11 

Underwood, W. University of Maryland, EUA 8 

Kurtz, M.  University of Maryland, EUA 6 

Thomas, W. University of Maryland, EUA 4 

Singh, A.  University of Maryland, EUA 3 

Lemieux, V. University of British Columbia, Canadá 3 

(Fonte: dados da pesquisa, 2023) 

 
Foi possível verificar uma maior incidência de publicações dos 

autores cofundadores da Computational Archival Science (Marciano, 
Jansen, Underwood e Kurtz). Logo, nota-se que a Computational Ar-
chival Science possui uma comunidade discursiva em desenvolvimento 
e crescimento, ainda muito concentrada em uma instituição (Universi-
dade de Maryland).  

As palavras-chave recuperadas nos textos analisados foram: 
Apache Cassandra (1), API Gateway (1), Archival Analytics (1), Archi-
val Science (2), Archival Thinking (1), Assessment Heuristics(1), Auto-
curation (1), Big Data (2), Brown Dog (1), Collections as Data (1), 
Computational Archival Science (5), Computational Archival Science 
(CAS) (5), CAS (1),  (11)Computational Network for Librarians and 
Archivist (1), Computational Thinking (7), Cultural Big Data(1), Cybe-
rinfrastructure(1), Data Conversion (1), Data Curation (1), Data Cybe-
rinfrastructure (1), Data Mining(1), Data Platform (1), Data Reposito-
ries (1), Data Transformation (1), Data Wrangling (1), Digital Cura-
tion (8), Digital Repositories (1), Distributed Database (2), File Format 
Conversion (1), Fedora Commons Repository (2), Horizontal Sca-
ling(1), Japanese American WWII Incarceration Camps (2), JCDL 
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Workshop Proceedings (1), Legacy of Slavery (1), Linked Data Plat-
form (2), Machine Learning (1), Memento (1), Metadata Extraction (2), 
MLIS Curriculum (1), NER (2), NLP (2), Orchestration (1), Parallel 
Processing (1), PII (2), Privacy (2), Provenance (1), Racial implica-
tions of reproductive technology (1), Representations of marginalized 
populations (1), Unstructured Data (1), Urban Renewal.  

Observa-se uma maior incidência das palavras-chave Computatio-
nal Archival Science, Digital Curation e Computational Thinking, o que 
pode evidenciar um direcionamento dos autores a uma preocupação voltada 
às questões computacionais e de curadoria, com menor ênfase nas questões 
arquivísticas, uma vez que alguns conceitos e termos chave da teoria arqui-
vística estão pouco presentes nos textos analisados (provenance, por exem-
plo, aparece apenas uma vez, e archival Science, duas.), enquanto dados 
(data) aparece com bastante frequência ligado a outros termos (data conver-
tion, data curation, data repositories, data transformation, etc. ) 

Portanto, compreende-se que a Computational Archival Science 
pode caracterizar-se enquanto domínio emergente, pois possui uma comu-
nidade discursiva com ideias convergentes e surge da intercessão da Ar-
quivologia, Ciência da Informação e Ciência da Computação a fim de su-
prir novas demandas das atividades arquivísticas. No entanto, ressalta-se 
que novas questões surgiram em torno de sua natureza disciplinar, suas 
bases teóricas e a extensão de sua comunidade discursiva, fazendo-se ne-
cessários estudos aprofundados, sobretudo no cenário brasileiro, devido à 
escassez de literatura que alerta para a ausência de pesquisas sobre o tema, 
representando uma perda nos estudos sobre tratamento de documentos ar-
quivísticos digitais e, consequentemente, na atualização de seu ensino. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em consequência dos constantes avanços tecnológicos, novas 
pesquisas foram desenvolvidas na Arquivologia e na Ciência da Infor-
mação visando o estudo do tratamento de documentos arquivísticos di-
gitais. Dentre elas, destaca-se a Computational Archival Science, que 
se apresenta enquanto um novo campo transdisciplinar. 
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Apesar das divergências terminológicas e conceituais acerta de 
sua natureza disciplinar, a Computational Archival Science já vem sendo 
reconhecida enquanto um novo campo, sobretudo na Universidade de 
Maryland. Nesse sentido, resgatando a noção de domínio de Smiraglia 
(2012) e Barité et al. (2015) e de domínio emergente de Barité (2020), a 
presente pesquisa teve como objetivo apresentar a Computational Archi-
val Science enquanto um novo domínio na Ciência da Informação. 

Assim, a partir de uma revisão de literatura em seu website e da 
aplicação da metodologia de análise de domínio sobre a bibliografia 
encontrada, identificaram-se 23 publicações em inglês relacionadas à 
52 palavras-chave e de autoria de 97 autores diferentes. 

Os resultados demonstram que a Computational Archival Sci-
ence pode caracterizar-se enquanto domínio emergente, atendendo as 
especificações apresentadas por Smiraglia (2012), Barité et al. (2015) e 
Barité (2020). Contudo, novas questões surgiram, sobretudo quanto a 
sua natureza disciplinar, suas bases teóricas e a extensão de sua comu-
nidade discursiva, apontando para a necessidade e urgência de estudos 
aprofundados, em especial no âmbito brasileiro, uma vez que a escassez 
literária alerta para a ausência de pesquisas sobre o tema e, consequen-
temente, para uma perda nos estudos sobre tratamento de documentos 
arquivísticos digitais e atualização de seu ensino. 
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Resumo: O artigo aborda o estágio de desenvolvimento dos estudos 
referentes ao tema das políticas de aquisição de acervo – comuns no 
âmbito das bibliotecas e dos museus – por parte de instituições arqui-
vísticas, com destaque para a aquisição de acervos privados por insti-
tuições arquivísticas públicas. Elenca a terminologia utilizada no 
campo arquivístico para se referir às políticas voltadas à formação do 
acervo, comparando o cenário brasileiro ao norte-americano a partir da 
análise de dicionários de terminologia arquivística do Brasil e dos Es-
tados Unidos. Busca mapear a produção acadêmica brasileira referente 
a políticas de aquisição por arquivos, a partir de levantamento quantita-
tivo em bases de dados que referenciam artigos, teses e dissertações de 
Ciência da Informação e Arquivologia. Como resultados, aponta a au-
sência do conceito de “política de aquisição” nos dicionários brasileiros 
de terminologia arquivística, assim como a baixa produção acadêmica 
referente à temática no Brasil. Relaciona esses pontos à crescente preo-
cupação das instituições arquivísticas brasileiras em definirem suas po-
líticas de aquisição de acervos privados, apresentando em destaque o 
caso do Arquivo Nacional. Defende a necessidade de desenvolvimento 
de mais pesquisas acadêmicas sobre a temática.  
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Palavras-Chave: Arquivos privados; Arquivo Nacional (Brasil); Polí-
tica de aquisição de acervo. 
 
Abstract: The article addresses the stage of development of studies on 
the topic of collection acquisition policies – common in the scope of 
libraries and museums – by archival institutions, with emphasis on the 
acquisition of private collections by public archival institutions. It lists 
the terminology used in the archival field to refer to policies aimed at 
the formation of the collection, comparing the Brazilian scenario to the 
North American scenario based on the analysis of dictionaries of archi-
val terminology from Brazil and the United States. It seeks to map the 
Brazilian academic production regarding the policies of acquisition by 
archives, from a quantitative survey in databases that reference articles, 
theses and dissertations in Information Science and Archival Science. 
As a result, it points out the absence of the concept of “acquisition po-
licy” in Brazilian dictionaries of archival terminology, as well as the 
low academic production on the subject in Brazil. It relates these points 
to the growing concern of Brazilian archival institutions in defining 
their policies for the acquisition of private collections, highlighting the 
case of the Arquivo Nacional (Brazil). It defends the need to develop 
more academic research on the subject. 
 
Keywords: Private archives; Arquivo Nacional (Brazil); Collecting policy. 
 
1. INTRODUÇÃO 

 aquisição de acervo é uma das funções arquivísticas dos 
arquivos100, inclusive das instituições arquivísticas pú-
blicas. No caso destas, as formas de entrada de conjuntos 

documentais são diversas, sendo a maior parte do acervo constituída pelo 

 
100 De acordo com Rousseau e Couture (1998, p.265, grifo nosso), são funções arqui-

vísticas: “a criação, avaliação, aquisição, conservação, classificação, descrição e 
difusão dos arquivos”. 

A 
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recolhimento101 de fundos provenientes de órgãos e entidades da admi-
nistração pública, em sua respectiva esfera de competência – no Brasil, 
federal, estadual ou municipal. Não raro, instituições arquivísticas públi-
cas também custodiam fundos e coleções de natureza privada, proveni-
entes de pessoas, famílias ou entidades coletivas de direito privado. Nes-
ses casos, a entrada acontece, de forma mais usual, por doação102, com-
pra103 ou, quando temporariamente, por depósito104 ou comodato105. 

De acordo com dados disponíveis no Sistema de Informações 
do Arquivo Nacional (SIAN)106, a instituição possui 949 fundos e cole-
ções sob sua custódia, dos quais 362 são de natureza privada – o que 
equivale a 38% do quantitativo absoluto de conjuntos documentais que 
integram o acervo107. O Arquivo Nacional (AN) adquire acervo de par-
ticulares desde o século XIX. A primeira entrada ocorreu, por doação, 
em 1850, apenas doze anos após a criação do então Arquivo Público do 
Império, em 1838. Trata-se do fundo Visconde de Cairu, título de José 
da Silva Lisboa (1756-1835), que, entre outros cargos, foi 

 
101 “Entrada de documentos públicos em arquivos permanentes, com competência for-

malmente estabelecida” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.143). 
102 “Entrada de documentos resultante da cessão gratuita e voluntária de propriedade 

feita por uma entidade coletiva, pessoa ou família” (Ibid, p.72). 
103 “Ato ou contrato pelo qual uma pessoa adquire de outra a propriedade de um direito 

ou de uma coisa corpórea ou incorpórea mediante o pagamento do preço conven-
cionado ou prefixado, com dinheiro, ou valor equivalente, à vista ou a prazo” 
(HOUAISS; VILLAR, 2009, p.506).  

104 “Entrada de documentos sob custódia temporária, sem a cessão da propriedade” 
(ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.65). 

105 “Empréstimo gratuito por via contratual, com direito de uso por tempo predeter-
minado” (Ibid, p.53). 

106 Trata-se da principal base de dados do Arquivo Nacional, por meio da qual podem 
ser consultadas informações referentes ao acervo (em seus diferentes níveis de des-
crição), representantes digitais da documentação e dados sobre a história da admi-
nistração pública brasileira. Disponível em: https://sian.an.gov.br/sianex/con-
sulta/login.asp . Acesso em: 19 out. 2022. 

107 Compara-se aqui o quantitativo de fundos e coleções por natureza jurídica, e não o 
volume da documentação, visto que o acervo de natureza pública possui dimensões 
muito mais expressivas. 
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desembargador da Relação da Bahia e da Casa de Suplicação, no perí-
odo colonial, e senador do Império108. 

O perfil da documentação privada que integra o acervo do AN é 
variado, reunindo, entre outros, conjuntos provenientes de pessoas e fa-
mílias da elite política e econômica do país, artistas, intelectuais e ati-
vistas políticos, além de entidades coletivas também vinculadas às áreas 
econômica, social, cultural e política. Via de regra, são conjuntos docu-
mentais doados por herdeiros, que buscaram o AN interessados em in-
corporar a documentação sob sua custódia ao acervo dessa instituição 
arquivística pública de âmbito nacional. Dentre as exceções à forma de 
entrada por doação, constam o depósito (caso, por exemplo, de parcela 
do acervo de Darcy Ribeiro) e o comodato (forma de entrada dos con-
juntos de filmes procedentes da Cinemateca do Museu de Arte Moderna 
do Rio de Janeiro, no início dos anos 2000), além de raras compras de 
acervo (caso de parcela da Coleção Eclesiástica, por exemplo, adquirida 
por compra na década de 1940)109. 

Poucas foram as iniciativas do AN no sentido de angariar con-
juntos documentais privados que fossem de seu interesse. Nesse sen-
tido, merece destaque a campanha de chamamento veiculada no con-
texto de criação do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil 
(1964 - 1985) – Memórias Reveladas, em 2009, que solicitava a parti-
culares a doação de documentos que pudessem ajudar a esclarecer os 
acontecimentos daquele período. Essa campanha teve papel significa-
tivo na ampliação do acervo de natureza privada custodiado pela insti-
tuição. Os conjuntos documentais recebidos pelo AN no período de vi-
gência desse edital de chamamento de acervos poderiam ser doados 
anonimamente, sendo dispensados das formalidades regularmente ado-
tadas pela instituição nos processos aquisição de acervos privados. 

 
108 Fundo Visconde de Cairu, código de referência: BR RJANRIO R7. Disponível, após 

login, em: https://sian.an.gov.br/sianex/Consulta/Pesquisa_Multinivel_Painel_Re-
sultado.asp?v_CodReferencia_id=1551&v_aba=0 . Acesso em: 7 jul. 2022. 

109 O AN não realiza compra de documentos há várias décadas. A instituição é con-
trária a essa forma de entrada de acervo, o que visa a evitar o fortalecimento de um 
mercado perigoso em termos éticos e jurídicos.  
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Em 2018, pela primeira vez, o AN publicou uma política de 
aquisição de acervos privados. O instrumento registrava o trâmite ad-
ministrativo de entradas por doação110; tornava a instituição proativa na 
busca por conjuntos documentais privados que julgasse pertinentes ao 
acervo; e instituía uma comissão interna dedicada à matéria (AR-
QUIVO NACIONAL, 2018). No ano seguinte, em 2019, houve nova e 
significativa mudança institucional no tocante à aquisição de acervos 
privados: a referida política foi revogada, passando a valer como crité-
rio primeiro para aceitação de arquivos privados a declaração de inte-
resse público e social, que acontece mediante ato do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública, segundo recomendação do Conselho Nacional 
de Arquivos (ARQUIVO NACIONAL, 2019). 
 Essa recente111 atuação do AN voltada a regular a entrada de 
conjuntos documentais privados leva a pensar no processo ativo de se-
leção do acervo por instituições arquivísticas públicas. Em geral, essas 
instituições costumam ter as linhas de acervo definidas pela própria 
missão institucional – qual seja, a custódia de documentos permanentes 
da administração pública de sua esfera de competência. Nesse sentido, 
a aquisição de arquivos privados provoca, de imediato, duas questões: 
se cabe à instituição arquivística pública recebê-los, e, em caso positivo, 
quais indivíduos e grupos da sociedade seriam selecionados de forma a 
ter representação nesse patrimônio documental. 

Instituições dedicadas à custódia de acervos precisam estabele-
cer critérios que limitem a entrada de documentos, por questões de es-
paço físico, de capacidade técnica de processamento e de possibilidades 
de atendimento às demandas de acesso. É sempre preciso escolher o que 
vai ser guardado, embora esse processo não seja igual no âmbito da do-
cumentação pública, visto que, legalmente, a instituição tem obrigação 
de recebê-la. De acordo com o artigo 18 da lei 8.159, de 8 de janeiro de 
1991 – a Lei de Arquivos –, são competências do AN tanto a gestão 
quanto o recolhimento da documentação produzida e recebida pelo 

 
110 A referida política previa a doação como forma preferencial de entrada de conjun-

tos documentais privados, em detrimento ao comodato e ao depósito. 
111 Referimo-nos às ações que têm início em 2017, com a instituição do Grupo de 

Trabalho “Política de Acervo”, responsável pela formulação da política de aquisi-
ção publicada em 2018 (ARQUIVO NACIONAL, 2017). 
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Poder Executivo Federal (BRASIL, 1991). A aquisição de acervos pri-
vados, sejam pessoais ou institucionais, acontece de forma distinta, não 
por obrigação legal, mas por escolha. 

A aquisição é uma ação política fundamental à 
preservação e ao acesso aos documentos arqui-
vísticos. No caso da aquisição dos arquivos pes-
soais, não há uma determinação previamente 
estabelecida, como ocorre com o recolhimento 
de documentos de arquivo público. O compro-
misso de pessoas físicas em transferir os seus 
arquivos para as instituições vai depender do in-
teresse de doadores e das instituições (OLI-
VEIRA; MACÊDO; SOBRAL, 2017, [p.7]). 

 
 A aquisição de acervo enquanto objeto de política – envolvendo, 
portanto, a formulação de critérios de seleção e o papel ativo ou apenas 
receptivo das instituições quanto ao ingresso de documentação privada nos 
acervos que custodiam – é uma discussão recente no campo arquivístico, 
em especial quando se consideram as instituições arquivísticas públicas. 
Centros de documentação, mesmo os pertencentes a instituições públicas, 
lidam com a temática há mais tempo, assim como museus e bibliotecas, 
enquanto instituições reconhecidamente colecionadoras. Essas são áreas 
mais habituadas às reflexões sobre a construção de linhas de acervo e sobre 
a elaboração de políticas de aquisição. Não por acaso, a Museologia e a 
Biblioteconomia vêm emprestando conceitos à área de arquivos, instru-
mentalizando-a assim de forma a pensar sua própria atuação. 
 Este artigo busca reunir elementos que permitam avaliar o está-
gio de desenvolvimento dos estudos referentes à formulação de políti-
cas de aquisição de acervo por arquivos no Brasil. Para isso, tem como 
objetivos identificar a terminologia do campo arquivístico relativa a es-
sas políticas, assim como levantar a produção científica da área no que 
se refere à temática, a partir de pesquisa em fontes selecionadas. 
 No que diz respeito à metodologia, buscou-se levantar os termos 
utilizados para nomear as operações de seleção na formação de acervos 
arquivísticos em dois dicionários brasileiros – o Dicionário brasileiro 
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de terminologia arquivística (ARQUIVO NACIONAL, 2005) e o Di-
cionário de terminologia arquivística (CAMARGO; BELLOTTO, 
2010), este vinculado à Associação dos Arquivistas de São Paulo 
(ARQ-SP) – e em um dicionário estrangeiro, representativo da produ-
ção acadêmica norte-americana – o Dictionary of Archives Terminology 
(SOCIETY OF AMERICAN ARCHIVISTS, 2022). Percebendo que os 
dicionários brasileiros não se referem ao termo “política” associado à 
seleção do acervo por instituições arquivísticas, pretendeu-se verificar 
em que medida essa ausência poderia ser entendida como reflexo do 
uso pouco expressivo da noção de “política de acervo” também na pro-
dução acadêmica do campo arquivístico. Como fontes, nesse caso, fo-
ram utilizadas a Base de Dados Referenciais de Artigos de Periódicos 
em Ciência da Informação (BRAPCI)112, o Portal de Periódicos113 e o 
Catálogo de Teses e Dissertações114 da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
 Como resultado, aponta-se a baixa produção acadêmica refe-
rente à temática no Brasil, em descompasso à crescente preocupação 
das instituições arquivísticas em formular políticas referentes à entrada 
de conjuntos documentais privados em seus acervos. Justifica-se, dessa 
forma, a necessidade de mais pesquisas sobre a temática. 
  

 
112 BASE Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação – BRAPCI. 

Versão 4.3.2021.05.28 beta. Curitiba: UFPR; Porto Alegre: UFRGS, 2022. Disponí-
vel em: https://brapci.inf.br/index.php/res/ . Acesso em: 14 out. 2022. 

113 BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Portal 
de Periódicos. Brasília, DF, 2022. Disponível em: https://www-periodicos-capes-
gov-br.ez24.periodicos.capes.gov.br/index.php? . Acesso em: 14 out. 2022. 

114 BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Catá-
logo de Teses e Dissertações. Versão 1.1.16.  Brasília, DF, 2022.  Disponível em: 
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ . Acesso em: 14 out. 2022. 
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2. A TERMINOLOGIA, A PRODUÇÃO CIENTÍFICA E O TEMA 

 O Dictionary of Archives Terminology (SOCIETY OF AMERI-
CAN ARCHIVISTS, 2022) constitui-se uma fonte interessante para se 
refletir sobre o desenvolvimento da terminologia referente aos arqui-
vos, visto que os termos são ali inscritos com base na literatura do 
campo produzida nos Estados Unidos e no Canadá. A publicação conta 
com a seção Word of the Week, que semanalmente divulga – na página 
web e por mensagem eletrônica aos inscritos na seção – novos termos e 
atualizações. Em junho de 2022 – coincidentemente, no período em que 
se elaborava este trabalho –, foram divulgados de forma sequencial os 
conceitos collection development e collection development policy. Es-
sas publicações de Word of the Week ilustram a atualidade, nos Estados 
Unidos, da questão que aqui se coloca. 
 Estes são termos bastante usados em estudos de biblioteconomia 
e museologia, mas ainda pouco encontrados na produção acadêmica re-
ferente aos arquivos. A inclusão de termos que remetem à elaboração 
de políticas de formação de acervo no referido dicionário aponta para 
uma atualização da produção norte-americana nessa área. Destacam-se, 
a seguir, os termos relacionados que incorporam a noção de política. 
 

Quadro 1. Termos extraídos do Dictionary of Archival Terminology 

Termo Tradução Definição Termos 
relacionados 

Collecting policy 

 

Sinônimos: 

- Acquisition policy 
(Política de aquisição) 

- Collection 
development policy 
(Política de desenvol-
vimento de acervo) 

- Collection policy 
(Política de acervo) 

Política de 
constituição de 
acervo 

1. guidelines outlining the 
scope and selection of ma-
terials that support a re-
pository’s mission. 

 

- Acquisition 

- Appraisal 

- Collection 
development 

- Documentation 
strategy 

- Selection 
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Termo Tradução Definição Termos 
relacionados 

Acquisition 

 

 

Aquisição 1. materials physically 
and officially transfer-
red to a repository as a 
unit at a single time 

2. the process of seeking 
and receiving materials 
from any source by 
transfer, donation, or 
purchase 

- Accretion 

- Accrual 

- Addition 

- Aggregation 

- Collection 
development 

- Increment 

- Ingest 

Appraisal Avaliação 1. the process of identi-
fying materials offered 
to an archives that have 
sufficient value to be 
accessioned 

2. the process of deter-
mining the length of 
time records should be 
retained, based on legal 
requirements and on 
their current and poten-
tial usefulness 

3. the process of deter-
mining the market value 
of an item; monetary 
appraisal 

- Collection 
development 

- Reappraisal 

- Selection 

- Value 

Collection 
development 

Desenvolvimento 
de acervo 

1. the set of activities and 
policies associated with 
acquiring and selecting 
archival resources 

- Accession 

- Acquisition 

- Appraisal 

- Collection 
development 
policy 

- Deaccession 

- Documentation 
strategy 

- Reappraisal 
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Termo Tradução Definição Termos 
relacionados 

Documentation 
strategy 

 

Estratégia de 
documentação 

1. a methodology that 
guides selection and 
assures retention of 
adequate information 
about a specific geo-
graphic area, a 
community, a topic, a 
process, or an event 
that has been dispersed 
throughout society 

 

- Archival silence 

- Collecting 
policy 

- Collection 
development 
policy 

- Minnesota 
Method 

Selection  Seleção 1. the process of identi-
fying which records to 
retain because of their 
enduring value 

- Appraisal 

(Fonte: elaborado pelos autores a partir de SOCIETY OF AMERICAN ARCHI-
VISTS, 2022, em https://dictionary.archivists.org/entry/collecting-policy.html, tra-
dução livre) 
 

 Na tabela estão listados, também como entradas principais, to-
dos os termos relacionados a Collecting policy (Política de constituição 
de acervo), de forma a evidenciar a relação entre eles. Merece destaque 
a variedade de sinônimos com remissivas para o termo Collecting po-
licy (Política de constituição de acervo): Acquisition policy (Política de 
aquisição), Collection development policy (Política de desenvolvimento 
de acervo), Collection policy (Política de acervo). Essa variedade 
chama a atenção especialmente se comparada ao cenário brasileiro. 

No Brasil, os dicionários de terminologia arquivística mais re-
centes e mais recorridos – o Dicionário brasileiro de terminologia ar-
quivística (ARQUIVO NACIONAL, 2005) e o Dicionário de termino-
logia arquivística, vinculado à Associação dos Arquivistas de São 
Paulo (CAMARGO; BELLOTTO, 2010) – não incluem conceitos que 
incorporem a noção de política relacionada à formação de acervos ar-
quivísticos. Aquisição e entrada de documentos são termos abordados 
nessas obras, mas apenas enquanto operações formais de ingresso de 
conjuntos documentais nas instituições de guarda.  
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Quadro 2. Definição dos termos relacionados em dicionários brasileiros115 

Termo Dicionário AN Dicionário ARQ-SP 

Aquisição Ver entrada de documentos (1) 
 

Ação formal em que se 
funda a transferência de 
propriedade de documen-
tos e arquivos. 
 

Avaliação Processo de análise de documentos de 
arquivo, que estabelece os prazos de 
guarda e a destinação, de acordo com 
os valores que lhe são atribuídos. 
 

Processo de análise de ar-
quivos, visando a estabe-
lecer sua destinação de 
acordo com os valores 
que lhes forem atribuídos. 

Entrada de 
documentos 

(1) Ingresso de documentos em ar-
quivo, seja por comodato, compra, 
custódia, dação, depósito, doação, em-
préstimo, legado, permuta, recolhi-
mento, reintegração ou transferência. 
 

Ingresso de documentos no 
protocolo ou no arquivo. 

Seleção Separação dos documentos de valor 
permanente daqueles passíveis de eli-
minação, mediante critérios e técni-
cas previamente estabelecidos em ta-
bela de temporalidade. 
 

Ver avaliação. 

(Fonte: elaborado pelos autores) 
  

 
115 No caso dos dicionários brasileiros, os termos “Avaliação” e “Seleção” aparecem 

associados à gestão de documentos, e não à aquisição de arquivos permanentes por 
instituições de guarda. Foram incluídos nesta tabela de forma a manter a equiva-
lência com a tabela anterior, pois, no referido dicionário norte-americano, tanto 
“Appraisal” (Avaliação) quanto “Selection” (Seleção) são listados como termos 
relacionados a “Collecting policy” (Política de constituição de acervo). No caso 
norte-americano, “Appraisal” (Avaliação) possui mais de uma acepção, sendo pos-
sível perceber a associação do termo à temática em questão. 
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No caso do dicionário norte-americano, a inclusão de conceitos 
que remetem a políticas de aquisição de acervo comprova a preocupa-
ção e reflexão das comunidades profissionais dos Estados Unidos e do 
Canadá sobre a questão. No Brasil, a ausência de tais conceitos nos re-
feridos dicionários parece estar associada a um grau mais baixo de re-
flexão sobre a temática também no campo acadêmico – em que pese o 
fato de os dicionários terem sido publicados há pouco mais ou menos 
que vinte anos, talvez cabendo revisão. Uma breve pesquisa na Base de 
Dados em Ciência da Informação (BRAPCI), no Portal de Periódicos e 
no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) aponta para uma incor-
poração incipiente da noção de política de aquisição de acervo na pro-
dução acadêmica voltada aos arquivos. 
 
Quadro 3. Trabalhos recuperados pelo termo “Política de aquisição”, por área 

Área BRAPCI 
Portal de 
periódicos 

CAPES 

Catálogo 
de Teses e 

Dissertações 
CAPES 

TOTAL 
de trabalhos 

recuperados116 

Biblioteconomia 12 10 2 24 

Museologia 1 14 4 19 

Arquivologia 1 2 1 4 

Total 14 26 7 47 

(Fonte: elaborado pelos autores) 

  
  

 
116 Constam dois artigos (um na área de Biblioteconomia e outro na área de Museolo-

gia) que se repetem, aparecendo tanto na BRAPCI quanto no Portal de Periódicos 
CAPES. 
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Dos 47 trabalhos identificados no levantamento, apenas quatro 
abordam a questão a partir da Arquivologia; 19 são da área de Museo-
logia; 24, de Biblioteconomia. Essa diferença significativa entre as 
áreas certamente não acontece por acaso. Museus e bibliotecas são ins-
tituições que, diferentemente dos arquivos, se assumem colecionadoras, 
atuantes na composição de seus acervos. 

Os quatro trabalhos – três artigos e uma dissertação – da área de 
Arquivologia apresentam visões críticas em relação à ausência de políticas 
de aquisição de arquivos privados por parte das instituições custodiadoras, 
tangenciando a questão a partir de recortes específicos de pesquisa. 
 

Quadro 4. Detalhamento dos trabalhos recuperados na pesquisa 

Título Autoria Tipo Ano de 
publicação 

Patrimônio fotográfico 
e os espaços de memó-
ria no estado do Espí-
rito Santo 

MALVERDES, André; 
LÓPEZ, André Porto 
Ancona 

Artigo 2016 

Perfil e lugar dos arqui-
vos privados institucio-
nais em entidades cus-
todiadoras cariocas 

TERRADA, Gabriela 
Ayres Ferreira; 
FONSECA, Vitor Manoel 
Marques da 

Artigo 2019 

A UNIRIO e o arquivo 
pessoal de Guilherme 
Figueiredo: a aquisição 
de acervos arquivísti-
cos privados por insti-
tuições públicas de en-
sino superior 

SOUSA, Alice Veridiana de Dissertação 2019 

Arquivos privados em 
espaço público: estudo 
de caso em arquivos 
públicos brasileiros 

COLOMBO, Ana Beatriz; 
TROITIÑO, Sonia 

Artigo 2021 

(Fonte: elaborado pelos autores) 
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Malverdes e Lopez (2016) discutem a categoria “patrimônio fo-
tográfico”, apresentando um panorama das principais instituições pú-
blicas custodiadoras de documentos fotográficos no estado do Espírito 
Santo – instituições nas quais, de acordo com os autores, se encontra 
depositada a parcela mais expressiva dessa documentação no referido 
estado. São elencadas, no artigo, seis instituições: Arquivo Público do 
Estado do Espírito Santo (APEES); Arquivo Geral do Município de Vi-
tória (AGMV); Museu Solar Monjardim (MSM); Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional – Superintendência do Espírito Santo 
(IPHAN-ES); Universidade Federal do Espírito Santo (UFES); Instituto 
Jones dos Santos Neves (IJSN). Entre outros problemas relativos à pre-
servação e à disponibilização desses documentos, os autores observam 
a ausência de política de aquisição por parte das instituições custodia-
doras. Sugerem a realização de estudos visando à criação de um centro 
gestor do patrimônio fotográfico naquele estado – que seria estabele-
cido em cooperação mútua entre as entidades custodiadoras –, com o 
objetivo de elaborar diretrizes comuns para aquisição, preservação, des-
crição e acesso à documentação em tela. 

Terrada e Fonseca (2019) apresentam um levantamento acerca 
dos arquivos privados institucionais que integram o acervo de sete im-
portantes entidades custodiadoras localizadas na cidade do Rio de Ja-
neiro: AN; Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (AGCRJ); Ar-
quivo-Museu de Literatura Brasileira, da Fundação Casa de Rui Bar-
bosa (AMLB/FCRB); Casa de Oswaldo Cruz, da Fundação Instituto 
Oswaldo Cruz (COC/FIOCRUZ); Centro de Pesquisa e Documentação 
de História Contemporânea do Brasil, da Fundação Getulio Vargas 
(CPDOC/FGV); Fundação Biblioteca Nacional (FBN); Instituto Histó-
rico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Os autores destacam a relevância 
dos arquivos privados institucionais enquanto fontes para a história, a 
memória e a cultura, apontando a baixa presença desses conjuntos do-
cumentais nas referidas entidades, especialmente se comparada à dos 
arquivos privados pessoais. Elencam a ausência de políticas de aquisi-
ção de acervos privados de entidades coletivas como uma das razões 
para o desalinho entre a grande importância dessas fontes e a pouca 
atenção conferida à sua preservação. 
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A dissertação de Sousa (2019), defendida no Programa de Pós-
Graduação em Memória e Acervos da FCRB sob orientação do profes-
sor José Almino de Alencar e Silva, discute a pertinência da aquisição 
de arquivos privados por instituições federais de ensino superior, pro-
pondo um modelo de política para a Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro (UNIRIO) a partir das diretrizes estabelecidas por insti-
tuições como o Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST), a 
COC/FIOCRUZ, a FCRB e o AN. 

Dos trabalhos elencados neste levantamento, apenas o artigo de 
Colombo e Troitiño (2021) toma como problema central a aquisição de 
arquivos privados por instituições arquivísticas públicas. As autoras 
analisam a situação dos arquivos públicos estaduais da região Sudeste 
no Brasil no que tange ao estabelecimento de políticas de aquisição de 
conjuntos documentais privados. Relatam a ausência de diretrizes cla-
ras e transparentes para a atuação institucional nesse campo, ressaltando 
a importância de seu estabelecimento: “O abrigo desses acervos dentro 
dos arquivos públicos é uma decisão institucional, que acarretará na 
formação do patrimônio documental brasileiro e, por isso, deve ser 
transparente, como medida de prestação de contas à sociedade” (CO-
LOMBO; TROITIÑO, 2021, p.3). 

Embora seja necessário ampliar a pesquisa, incorporando fontes 
não elencadas neste trabalho, parece evidente que, no país, política de 
aquisição em arquivos não é tema frequente de investigação acadêmica. 

Cabe apontar que, no Brasil, centros de pesquisa, de documen-
tação e/ou de memória vêm atuando, pelo menos desde os anos 1970, 
na aquisição de conjuntos documentais privados afeitos a suas linhas de 
atividade. É o caso, por exemplo, do Centro de Documentação e Me-
mória da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (CE-
DEM/UNESP); do MAST; da FCRB; da COC/FIOCRUZ; do 
CPDOC/FGV. São instituições que elaboraram suas políticas de aqui-
sição de arquivos privados, definindo linhas de acervo afinadas à mis-
são institucional e aos interesses de pesquisa dos profissionais a elas 
vinculados. As denominações dos documentos que registram essas po-
líticas são variadas: “Política de desenvolvimento de coleções e 
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aquisição de acervos”, no CEDEM/UNESP117; “Política de aquisição e 
descarte de acervos”, no MAST118; “Diretrizes para a aquisição de acer-
vos arquivísticos”, na FCRB119; “Programa de incorporação de acer-
vos”, que integra a “Política de preservação e gestão de acervos cultu-
rais das ciências e da saúde”, na COC/FIOCRUZ120; “Política de 
acervo”, no CPDOC/FGV121. 

A produção intelectual122 atrelada a esses processos de elabora-
ção de diretrizes para recebimento de acervos privados certamente faz 
avançar a discussão acerca da temática no Brasil. No entanto, é preciso 
reconhecer que instituições dessa natureza, geralmente pautadas por um 
recorte temático mais bem delimitado, apresentam menor complexi-
dade na definição de políticas de aquisição e linhas de acervos privados, 
se comparadas a instituições arquivísticas públicas de âmbito munici-
pal, estadual ou nacional – dedicadas primordialmente ao recolhimento 
da documentação permanente da administração pública. Nestas, a esco-
lha dos conjuntos documentais privados que integrarão o acervo pode 
acabar contribuindo para forjar o perfil que se deseja imprimir às pró-
prias instituições.  Que indivíduos e grupos sociais terão seus arquivos 
aceitos por estas instituições? Essa escolha pode evidenciar também a 
opção institucional por atuar de maneira mais próxima à administração 
do Estado ou à sociedade. 

 
117 Disponível em: https://www.cedem.unesp.br/#!/apresentacao/politica-de-desen-

volvimento-de-colecoes-e-aquisicao-de-acervos/ . Acesso em: 20 out. 2022. 
118 Disponível em:  https://www.gov.br/mast/pt-br/coordenacao-de-museologia/poli-

tica_de_aquisicao_e_descarte.pdf . Acesso em: 20 out. 2022. 
119 Disponível em: https://www.gov.br/casaruibarbosa/pt-br/acesso-a-informacao/le-

gislacao/relatorio-anual-de-gestao/pdfs/anexo_portaria-_8_-diretrizes_para_aquisi-
cao_de_acervos_arquivisticos.pdf . Acesso em: 20 out. 2022. 

120 Disponível em: https://coc.fiocruz.br/images/stories/PDFs/Pro-
grama%20de%20incorporao%20VALIDADO%20CD_COC_PARA%20POR-
TAL_2015-05-21.pdf . Acesso em: 20 out. 2022. 

121 Disponível em: https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/arquivos/2021-06/poli-
tica_de_acervo_da_escola_de_ciencias_sociais_da_fundacao_getulio_vargas.pdf . 
Acesso em: 20 out. 2022. 

122 Referimo-nos a artigos não referenciados nas bases de dados utilizadas como fon-
tes para esta pesquisa. 
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É interessante perceber que, recentemente, também as institui-
ções arquivísticas começam a se voltar a essa discussão, ainda que em 
uma perspectiva eminentemente prática, a de resolver seus problemas 
concretos de espaço e condições de tratamento, sem um esforço de teo-
rização e sem a participação de estudiosos da área. Não apenas o Ar-
quivo Nacional vem atuando no âmbito da elaboração de uma política 
de aquisição de acervos privados. O Arquivo Público do Estado de São 
Paulo (APESP), anteriormente ao AN, tratou de regular a entrada de 
arquivos privados, condicionando-a (assim como depois o fez o AN) à 
prévia declaração de interesse público e social pela autoridade compe-
tente – no caso de São Paulo, a recomendação cabe ao Departamento 
de Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo, sendo a 
declaração concedida por decreto do governador do estado. 
 Em um contexto histórico no qual se valorizam grupos minori-
tários e se multiplicam os esforços de indivíduos no sentido de tornarem 
públicos documentos e narrativas de si – movimento favorecido pelas 
tecnologias de informação e comunicação –, as instituições arquivísti-
cas são instadas a se posicionarem frente a demandas sociais pautadas 
pelo direito à identidade e à memória. Essas demandas se materializam, 
muitas vezes, em contatos para oferta de conjuntos documentais priva-
dos – de pessoas, famílias ou entidades coletivas – que postulam ser 
incorporados ao patrimônio documental custodiado por instituições pú-
blicas. Estas, por sua vez, comumente se defrontam com limitações or-
çamentárias, de espaço físico e de pessoal, que têm reflexos na capaci-
dade de guarda, preservação, processamento e acesso ao acervo. É pre-
ciso escolher o que vai ser aceito, e a formulação de critérios que regu-
lem esse tipo de entrada de acervo não é tarefa simples. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  No campo arquivístico, a prática das instituições é, muitas ve-
zes, impulsionadora das reflexões construídas no campo teórico. As ins-
tituições arquivísticas públicas, a exemplo do AN e do APESP, vêm 
buscando regular a escolha dos conjuntos documentais privados que in-
tegrarão o patrimônio documental custodiado, a partir da formulação de 
políticas de aquisição. Certamente, essas políticas podem tornar as es-
colhas institucionais mais impessoais, transparentes e objetivas, racio-
nalizando o processo decisório. 

[...] estabelecer uma política de formação ou 
aquisição de documentos, têm como principal 
função tornar o mais objetivo e transparente pos-
sível, o processo de ampliação e preservação do 
patrimônio documental, por parte do poder pú-
blico. Sem elas, as instituições são incapazes de 
definir o caráter dos arquivos a serem adquiri-
dos, abrindo espaço então, para aquisições de cu-
nho subjetivo e interesses, por vezes, parciais 
(COLOMBO; TROITIÑO, 2021, p.13). 

 
Por outro lado, o estabelecimento dessas políticas de aquisição 

pode também sugerir questões que levem a pensar no papel das institui-
ções arquivísticas em relação à administração do Estado e à sociedade. 
Políticas de aquisição de acervos privados devem ser formuladas com 
base em reflexão teórica, dada a importância dos arquivos não apenas 
para a administração pública, mas também para a história, a memória e 
a cultura. Não apenas as instituições e o Estado devem ser responsáveis 
pela escolha dos conjuntos documentais privados que integrarão o 
acervo de instituições arquivísticas públicas. É importante que a socie-
dade civil, incluindo a universidade, participe desse processo. 

A explicitação das reflexões que embasam as políticas de aqui-
sição contribui para o aperfeiçoamento dessas políticas, uma vez que 
torna claro o que fundamenta as decisões e abre o espaço do contradi-
tório, permitindo que a sociedade como um todo possa participar e 
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problematizar as opções previstas, mas também porque socializa a res-
ponsabilidade no estabelecimento e preservação do patrimônio arqui-
vístico nacional independentemente das esferas administrativas (fede-
ral, estadual ou municipal).  

No Brasil, as reflexões teóricas sobre políticas de aquisição de 
acervos privados se encontram em fase ainda inicial. Nenhuma das duas 
instituições citadas apresentou, como documento oficial ou como artigo 
científico, suas opções e as razões para a assunção dessas políticas. Por 
outro lado, a reflexão acadêmica é, ainda, bastante pequena. Urge am-
pliar o debate, com a produção de estudos acadêmicos sobre a temática 
e o convite às instituições arquivísticas a elaborarem e partilharem suas 
opções e bases teóricas que as fundamentam.  
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responsável pela manutenção dos Arquivos. Ela (administração) pode 
fazer isso sob instrução ou por iniciativa própria.” (JENKINSON, 1937, 
p. 35)134. Assim como a primeira e segunda, a quarta opção pode ser 
tanto uma transferência oficial de documentos como uma transferência 
formal de propriedade. Também podemos identificá-la com a atividade 
de recolhimento dos dias de hoje, ou seja, uma aquisição, como definido 
pelo DIBRATE (2005). Por fim, a quinta opção - casos mistos, acontece 
quando uma das opções anteriores se misturarem.  

Nas cinco possibilidades de transmissões oferecidas por Jenkin-
son (1937), foi possível identificar tanto a transferência formal de pro-
priedade quanto a transferência oficial de documentos definidas por Fis-
her (2015). 

Os cinco manuais apresentados aqui são representações do pe-
ríodo clássico da Arquivologia ou também conhecido como a fase pré-
paradigmática. Segundo Fourez, a fase pré-paradigmática “é aquela em 
que as práticas da disciplina e a presença de comunidade científica com 
identidade não estão bem definidas, sendo que sua existência se dá pelas 
necessidades impostas pelas demandas sociais.” (FOUREZ, 1995 apud 
SCHMIDT, 2015, p.45). O recorte temporal desta fase inicia com a Re-
volução Francesa (1789) e se prolonga até a Segunda Guerra Mundial 
(1939-1945).  

Nesse sentido, o Manual for the Arrangement and Description 
of Archives (1898) foi reconhecido como a publicação que marcou a 
criação da Arquivologia e também a sua autonomia das áreas da Histó-
ria e da Diplomática. Trata-se de um manual que foi lido em diversas 
línguas, que colocou para debate e avaliação as100 regras do exercício 
prático de uma atividade, como já apresentado. 

Internacionalmente o manual reconhecido que selou o período 
clássico da Arquivologia foi o A Manual of Archive Administration 
(1937). Ao contrário do Manual de Arranjo e Descrição de Arquivos, 
sua apresentação não é por meio de regras ou princípios. Jenkinson 
(1937) elaborou um texto que ampliou o debate sobre arquivos e 

 
134 Trecho no original: “may transfer his Archives to the custody of some other Ar-

chive-keeping official. He may do this under instruction or upon his own initia-
tive.” 
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